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Tecnologia 
e alienação

A
direção colegiada  |  Sinpro/RS 

O ensaio em destaque na capa desta edição traz 

uma constatação e muitas provocações ao discor-

rer acerca de uma suposta alienação surgida 

(ou intensificada?) com o advento das novas tec-

nologias. 

O tema é abordado aqui pelo professor de comuni-

cação da PUCRS, Roberto José Ramos. Para o 

autor, nunca a humanidade teve acesso a tantos 

bens de consumo e a tanta informação como na 

atualidade, mas, paradoxalmente, jamais se mos-

trou tão apática e desamparada.

“O ser humano, na contemporaneidade, desfruta 

de acessos e facilidades de conforto nunca vividos 

antes na história. Revela-se, ao mesmo tempo, 

insatisfeito, cultivando uma diversidade de inver-

sões de valores e receoso de ser a próxima vítima 

da violência urbana. Vive no paraíso tecnológico, 

mas está desinformado; respira a massificação da 

cultura da auto-ajuda, mas parece envolvido pelo 

sentimento do desamparo”, constata.

Nesta décima primeira edição, estão contempla-

dos ainda os temas de maior relevância no mundo 

da educação, com destaque para a obrigatoriedade 

da história e cultura negra no currículo da Educa-

ção Básica.

Sociedade da informação

o completar seis anos 

de circulação, a  

Revista Textual, lan-

çada pelo Sinpro/RS em novem-

bro de 2002, se apresenta como 

um veículo cada vez mais com-

promissado com o debate de 

questões do mundo da educa-

ção, do dia-a-dia dos professo-

res, proporcionando um espaço 

para a divulgação da produção 

acadêmica no estado.

Destaque de capa desta déci-

ma primeira edição, o ensaio 

Apatia na sociedade da infor-

mação, assinado pelo professor 

de Comunicação da PUCRS, 

Roberto José Ramos, analisa os 

diversos aspectos envolvidos 

nos fenômenos de oferta e 

demanda de informações pro-

porcionados pelos avanços tec-

nológicos.

Na editoria O professor e o 

mundo da escola, o Grupo de 

Estudos Jurídicos do Sinpro/RS 

apresenta ampla análise das 

atividades extraclasse – a jorna-

da de trabalho invisível a que 

estão expostos os professores.

A importância dos sistemas e 

dos conselhos de educação é 

a colaboração do professor 

Genuíno Bordignon. 

Nem todos os professores 

estão cientes do desafio colo-

cado pela Lei 10.639/03, que 

estabelece a obrigatoriedade 

do ensino de História da África 

e da cultura afro-brasileira no 

currículo da Educação Básica. 

Em vigor desde 2003, a lei pas-

sou por uma alteração em 

março deste ano para a inclu-

são da história e da cultura dos 

povos indígenas. O tema é ana-

lisado pela professora Selenir 

Kronbauer.

A importância do trabalho 

docente para a qualidade do 

ensino é avaliada pelo especia-

lista em educação Gilberto Lud-

wig. Completando a editoria 

Dinâmica do meio educacional, 

os professores Sergio Chec-

chia e Roberta Sartori projetam 

um cenário para o mercado da 

educação superior.

Boa leitura!
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E N S A I O Apatia na sociedade da informação

Introdução

neo. Estamos conectados com o mundo e 
com o outro. Não há mais distância que nos 
separe. Os conceitos de tempo e de espaço 
mudaram. A geografia parece não ser mais a 
mesma.

Mcluhan (1969) observou a existência 
da Aldeia Global ainda no século XX. Proje-
tou o avanço tecnológico, sobretudo, das 
mídias, impressa e eletrônica, reescrevendo Os combustíveis Vivemos e convivemos 
o tamanho do mundo. Todo conectado, agin-em uma contemporaneidade, marcada e 
do e interagindo, como se fosse uma aldeia demarcada por conflitos. Respiramos a sua 
globalizada.complexidade cotidianamente. Somos liber-

A precocidade da idéia não tardou a se tos e reféns de um avanço admirável da tec-
materializar. Deixou de ser uma premonição, nologia. Parecemos ter tudo e, ao mesmo 
aos auspícios da ficção científica. Em 1980, tempo, podemos nos sentir legítimos filhos 
a rede de televisão CNN entrou no ar nos do quase nada e do nada.
Estados Unidos, como uma emissora dedi-A Comunicação, talvez, seja um dos sím-
cada à informação durante 24 horas por dia. bolos pertinentes do espectro contemporâ-

Começou a alterar o significado da notícia, de transbordar, para fora do sistema, 
que deixou de ser um fato atual, para se tor- precisa justificar a existência do mun-
nar um fato em tempo real. do, conferindo-lhe um certificado de 

A nomeação de Mcluhan tinha um senti- racionalidade); normalizar (isto é, 
do verossímil. Jogava com dois termos opos- eliminar o estranho, o irredutível, o 
tos e unificados em uma expressão – “Alde- mistério)”.
ia” e “Global”. Tal antítese, como figura de 
linguagem de palavras, tem e faz sentido. Maffesoli (1988), através da Sociologia 
Emblematiza os conflitos econômicos, soci- Compreensiva, voltada para o cotidiano, con-
ais, políticos e culturais. templando a subjetividade, tem uma leitura 

O mérito de Mcluhan foi acompanhado específica. Vê e codifica a contemporanei-
de um demérito. Reduziu a realidade apenas dade, por intermédio de uma noção, simulta-
a uma operação tecnológica. Não viu e não neamente, singular e plural. É a Pós-
quis ver outras dimensões, que contrace- Modernidade.
nam com ela. Ainda assim, a abordagem A Pós-Modernidade articula o arcaico, 
parece estabelecer um sintoma contempo- como moldura do pretérito, conjugado com 
râneo. É o reducionismo objetivante. as revoluções tecnológicas presentes. Tal 

A contemporaneidade parece ser uma fusão temporal adquire um estilo obtuso, 
areia movediça. Encontra-se em constante paradoxal, conflituoso, que se especifica, 
movimento. A verdade, de hoje, pode ser a através do Barroco, que tem, em seu discur-
inverdade de amanhã. As novas tecnologias so, um significante essencial. É a Antítese, 
se somam, a cada dia, ao nosso cotidiano. como Figura de Linguagem.
Tudo pode se pronunciar pela fluidez e pela Outro significante primordial da Pós-
rapidez. Modernidade é a Imagem, que tece, em sua 

O cotidiano, em sua singularidade, adqui- impositividade, a concretude das aparências. 
re, gradativamente, mais complexidade. Os O visto se transforma em quase sinônimo de 
espaços de lazer e de trabalho, antes, sepa- real e verdadeiro. O homem pós-moderno 
rados com límpida nitidez; hoje, de forma cres- parece cultivar uma vocação explícita de São 
cente, se simbiotizam. Mesclam-se, como se Tomé. O ver é o seu crer inabalável.
fossem uma única e simples realidade. A Imagem possui algumas características 

Algumas teorias e alguns métodos se fundamentais. Consegue driblar diferenças 
esfacelam, tal qual um castelo de areia. Pare- culturais, sociais e econômicas. É acessível à 
cem não dar mais conta da realidade, em perspectiva massiva. Pode ser democratizan-
sua mobilidade diária, cuja ambigüidade te. Informa o máximo, com um mínimo de 
modula cores e tons. A imprevisibilidade se mensagem. Tem um apelo, dirigido à visão.
tornou constante. Articula os aspectos do Debray (1994, p. 92-100) fixa algumas 
passado e do presente, com uma volúpia características básicas da Imagem:
quase infinita.

A saída, mais fácil, pode ser o aprisiona- “Imagem é emoção. Mais do que a 
mento do real em números, que dão certe- idéia, ela põe as multidões em movi-
zas. Fixam as quantidades. São modelado- mento (...) Uma imagem viaja melhor 
res de precisão. Quando os usamos, pode- do que um texto – aparentemente, é 
mos ficar mais próximos da imagem e seme- mais leve (...) Salta por cima de fron-
lhança divinas. Perdemos o sentido de teiras. É econômica encurta demons-
nossa historicidade e ganhamos uma pose trações e abrevia explicações (...). É 
a-histórica. Posamos como pequenos deu- prática, porque inculca, com menos 
ses de um Olimpo on-line. despesas (...)”.

Morin (2005, p. 7) concebe as práticas do Vale observarmos, nesse sentido, que a 
Pensamento Simplificador: Imagem é quantitativa. Oferece uma varie-

dade de informações em um tempo abrevia-
“(...) Idealizar (crer que a realidade do. Comunga com as questões capitalistas 
pode reabsorver-se na idéia, que só de produção e de acumulação, com eficácia. 
o inteligível é real); racionalizar (que- O indício passa a substituir a ocorrência. É o 
rer encerrar a realidade na ordem e reino da superficialidade, expresso pelo pre-
na coerência de um sistema, proibi-la senteísmo das aparências. 
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Resumo  O ser humano, na contemporaneidade, desfruta de acessos e facilidades 
de conforto nunca vivido antes na história. Revela-se, ao mesmo tempo, insatisfeito, 
cultivando uma diversidade de inversões de valores, e receoso de ser a próxima vítima 
da violência urbana. Vive no paraíso tecnológico. Basta clicar um botão e vai a vários 
lugares, sem sair do mesmo lugar. Parece dispor de uma onipresença divinal. Dispõe 
de um acesso informativo singular. Possui Rádio, Televisão e Internet, celular, porém 
pode se mostrar desinformado. O ser pós-moderno respira a massificação da Cultura 
da Auto-ajuda, mas parece envolvido pelo sentimento do desamparo. Pode se sentir 
só, mesmo em meio à multidão, caminhando, sem rumo, por descaminhos. Talvez, lhe 
falte o necessário sentido da vida.
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A concisão é uma de suas qualidades. empíricos e, por vezes, superficiais e acríti-
Reproduz os pressupostos do capitalismo. cos.
Produz um máximo de significação em um O romancista Eça de Queirós (1981, p. 
tempo e espaço mínimos. O tempo se torna 385) valorizou o seu caráter enciclopédico. 
dinheiro. Converte-se em mais uma merca- Escreveu sobre a sua permanência e a uni-
doria à disposição das vitrines do mercado. versalidade. “O Almanaque contém essas 

Freud (1987) evidenciou que a Lingua- verdades iniciais, que a humanidade neces-
gem do Inconsciente é, predominantemen- sita saber e, constantemente, rememorar, 
te, imaginária. O sonho, por exemplo, é fílmi- para que a sua existência (...) se mantenha, 
co. Apresenta cenas, tomadas e determina- se regularize e se perpetue”.
das seqüências. Mesmo com a presença de Ao longo do século XX, sobretudo, a par-
Condensações e Deslocamentos, existe tir da década de 60, o mundo experimentou 
uma narrativa, pautada pela hegemonia dos um conjunto de alterações. Uma delas foi a 
significantes visuais. reconfiguração do papel social da mulher. 

O senso comum, em sua sabedoria sim- Deixou de ser uma dona de casa, para 
ples e, por vezes, acrítica, consegue, a seu ingressar no mercado de trabalhando, ocu-
modo, grifar a essencialidade da visão. Tem pando diferentes funções, redimensionando 
produzido máximas, tais como: “Olho- a estrutura familiar.
grande”; “Olho-gordo”; “Comer com os Tal caminhada possuiu, na Imprensa 
olhos”; “Ver para crer”; “Olhos, janelas da Feminina, um dos fatores importantes. As 
alma”; “O que os olhos não vêem o coração revistas, segmentadas em torno da mulher, 
não sente”; e “Amor à primeira vista”, entre em suas diferentes características, se pau-
outras. Todas, em suas particularidades, taram por um estilo e por uma lógica. Dedi-
referem uma lógica. É a importância da caram-se à Auto-ajuda. Foi o caso da Revis-
visão na percepção e condicionamento dos ta Cláudia, que mantém uma linha editorial 
mecanismos inconscientes. em torno do comportamento desde os anos 

A supremacia da Imagem articula algu- 60 do século XX.
mas realidades. A visão se torna essencial, A Auto-ajuda vem conquistando espa-
como percepção. O objetivo, ainda que ços, especialmente, com o avanço da Ideo-
possa ser a consciência, está comprometido logia do Neoliberalismo. As posições neoli-
com os processos inconscientes. Explora os berais foram fermentadas durante uma 
desejos reprimidos, com o discurso imagéti- longa discussão teórica, que começou a par-
co, que impõe a significação de uma só vez. tir de 1930. Quatro décadas depois, se mate-

rializaram em práticas governamentais, com 
os governos de Ronald Reagan, nos Esta-

A Auto-ajuda parece acompanhar os pas- dos Unidos, Margaret Thatcher, na Inglater-
sos humanos nas mais diferentes épocas ra, entre outros.
nos mais variados espaços sociais. É uma A terceira Revolução Industrial, com as 
questão que pode estar relacionada com a marcas digitais da ideologia neoliberal, trou-
sobrevivência humana. Apresenta uma inva- xe os processos de Automatização, de Robo-
riância que desconhece e ultrapassa frontei- tização e de Informática no curso da década 
ras temporais e espaciais. de 70. A máquina, gradativamente, aprofun-

Das cavernas à contemporaneidade, dou a substituição da atividade humana no 
mantém-se sob diferentes formas de mercado de trabalho.
expressão. Está materializada, como um O Neoliberalismo, com a sua tese do 
fenômeno de Comunicação. Habitou a Ora- Estado Mínimo e da maximização do merca-
lidade, porém ganhou o sentido da massifi- do, tem contribuído para a exacerbação cres-
cação, sobretudo a partir da criação dos cente do individualismo. O que repercutiu, 
tipos móveis por Johannes Gutemberg, de forma enfática, na Literatura de Auto-
em 1455. ajuda, e alcançou, sobretudo, as Mídias ele-

Um dos fenômenos comunicacionais de trônicas – Rádio, Televisão e Internet –, prin-
Auto-ajuda mais marcantes tem sido os cipalmente, no século XXI.
almanaques. Vêm atravessando o tempo e Furtado (2006, p. 130) desenvolveu um 
as transformações sociais. Empreendem estudo sobre o Talk Show Casos de Família, 
um tipo de conhecimento muito próprio do do SBT. Colheu evidências importantes 
senso comum, sustentado pelos aspectos sobre a complexidade da Auto-ajuda na dis-

Cultura da auto-ajuda

cursividade do programa, ancorado pela jor- má qualidade, porém cumpliciada com a exa-
nalista Regina Volpato. Cabe destacar: cerbação do individualismo, própria da ideo-

logia neoliberal.
“(...) A Auto-ajuda procura, em sua 
grande maioria, oferecer caminhos 
prontos, aconselhar, superficialmen- Na mitologia grega, Narciso, filho do 
te, generalizar, sem respeitar a origi- deus Céfiso e da ninfa Liríope, possuía uma 
nalidade dos conflitos humanos, beleza rara. Acabou se apaixonando pela 
negar as suas peculiaridades únicas sua própria imagem, refletida num espelho 
e que deverão ser contextualizadas”. de água. Morreu afogado, ao mergulhar no 

rio, tentando abraçar a si mesmo (Franchini 
e Seganfredo, 2003).Quem faz Auto-ajuda, em geral, apre-

Freud (ibid.) concebeu dois tipos de Nar-senta um argumento básico. O seu funciona-
cisismo. O Primário é uma etapa normal do mento e eficácia ocorrem como um proces-
desenvolvimento. Nele, a criança pensa so. É necessário que o receptor, no caso, 
somente, e com satisfação, em si mesma. O possua um acompanhamento constante, 
Secundário se especifica na capacidade de para colher os devidos frutos, introjetando 
se relacionar com os outros, de provocar a informações e transformações de hábitos.
Libido nos outros.Não devemos conviver com as interpre-

Em algumas patologias, como hipocon-tações dos extremos. Dizer que a Auto-ajuda 
dria, paranóia e esquizofrenia, pode aconte-não serve para nada é uma generalização 
cer a perda, no adulto, do Narcisismo perigosa. Afirmar que ela pode resolver qual-
Secundário. O investimento nos outros dá quer problema significa outro modo de um 
lugar a uma regressão. Existe um regresso generalizar absolutizado, sem consistência 
ao estágio infantil do Narcisismo Primário, histórica.
sublinha Freud (ibid.).Há a possibilidade de prestar informa-

O ser pós-moderno possui apenas olhos ções para o desenvolvimento do autoconhe-
e uma cegueira diante dos espelhos, em que cimento, porém não são mágicas. Não pos-
reina e é subjugado. Encontra-se num jar-suem a capacidade de solucionar impasses 
dim do Éden, um espaço do Narcisismo Pri-psíquicos, como se fossem um simples e 
mário, ensimesmado, sem conhecer a si mecânico ritual de exorcismo. Quando se 
mesmo. Transborda em individualismo. Tal-propõe a isso, pode se tornar uma legítima 
vez, conceba a galáxia, sintetizada no pró-mistificação.
prio umbigo.Independentemente da característica, a 

As imagens se somam e se multiplicam, Auto-ajuda apresenta um enfoque essenci-
como um apelo irresistível. A vida pode ser al. Está centrada e concentrada na perspec-
apenas incontáveis espelhos, de vários tiva do individualismo. Transmite a idéia de 
tipos e configurações. Há os propriamente que o indivíduo pode resolver as suas ques-
ditos e existem, também, os eletrônicos. tões, como se fosse apenas um ato mágico e 
Todos seduzem e capturam os diferentes exorcizante de um roteiro espetacular de 
Narcisos.boas e acacianas intenções. Superdimensi-

O Narciso, da Mitologia grega, inebriado ona, em geral, o papel da consciência, mar-
pela própria imagem, refletida na água, não ginalizando as forças dos processos incons-
perdeu a pose. Mantém o seu halo de bele-cientes.
za, refletido em outros espelhos menos natu-Barthes (s.d.) caracteriza a Cultura 
rais e mais tecnológicos. Revigora-se nas como Intertexto. São as nossas leituras, as 
interpelações do Imaginário, como a supre-nossas conversas, as nossas músicas, ou 
ma fonte de legitimação do ser.seja, as nossas fontes. Todo aquele conjunto 

Em uma época em que a Imagem é um de textos, que está colado, implícita e explici-
significante hegemônico não faltam Narci-tamente, ao nosso texto, influenciando-o e 
sos, de todos os naipes e calibres. A beleza determinando-o.
é um apelo básico. Tudo parece se inscrever Logo, nas livrarias, no rádio, na televisão 
e circunscrever na territorialidade do físico. É e na internet, encontramos uma diversidade 
a dimensão que interessa aos olhos e aos de produções, que se singularizam pelo seu 
olhares, sendo uma das medidas de valia e caráter de Auto-ajuda. Existe uma massifi-
desvalia do ser. Prolifera uma indústria, que cação da Cultura da Auto-ajuda, de boa e de 
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com os processos inconscientes. Explora os berais foram fermentadas durante uma 
desejos reprimidos, com o discurso imagéti- longa discussão teórica, que começou a par-
co, que impõe a significação de uma só vez. tir de 1930. Quatro décadas depois, se mate-

rializaram em práticas governamentais, com 
os governos de Ronald Reagan, nos Esta-

A Auto-ajuda parece acompanhar os pas- dos Unidos, Margaret Thatcher, na Inglater-
sos humanos nas mais diferentes épocas ra, entre outros.
nos mais variados espaços sociais. É uma A terceira Revolução Industrial, com as 
questão que pode estar relacionada com a marcas digitais da ideologia neoliberal, trou-
sobrevivência humana. Apresenta uma inva- xe os processos de Automatização, de Robo-
riância que desconhece e ultrapassa frontei- tização e de Informática no curso da década 
ras temporais e espaciais. de 70. A máquina, gradativamente, aprofun-

Das cavernas à contemporaneidade, dou a substituição da atividade humana no 
mantém-se sob diferentes formas de mercado de trabalho.
expressão. Está materializada, como um O Neoliberalismo, com a sua tese do 
fenômeno de Comunicação. Habitou a Ora- Estado Mínimo e da maximização do merca-
lidade, porém ganhou o sentido da massifi- do, tem contribuído para a exacerbação cres-
cação, sobretudo a partir da criação dos cente do individualismo. O que repercutiu, 
tipos móveis por Johannes Gutemberg, de forma enfática, na Literatura de Auto-
em 1455. ajuda, e alcançou, sobretudo, as Mídias ele-

Um dos fenômenos comunicacionais de trônicas – Rádio, Televisão e Internet –, prin-
Auto-ajuda mais marcantes tem sido os cipalmente, no século XXI.
almanaques. Vêm atravessando o tempo e Furtado (2006, p. 130) desenvolveu um 
as transformações sociais. Empreendem estudo sobre o Talk Show Casos de Família, 
um tipo de conhecimento muito próprio do do SBT. Colheu evidências importantes 
senso comum, sustentado pelos aspectos sobre a complexidade da Auto-ajuda na dis-

Cultura da auto-ajuda

cursividade do programa, ancorado pela jor- má qualidade, porém cumpliciada com a exa-
nalista Regina Volpato. Cabe destacar: cerbação do individualismo, própria da ideo-

logia neoliberal.
“(...) A Auto-ajuda procura, em sua 
grande maioria, oferecer caminhos 
prontos, aconselhar, superficialmen- Na mitologia grega, Narciso, filho do 
te, generalizar, sem respeitar a origi- deus Céfiso e da ninfa Liríope, possuía uma 
nalidade dos conflitos humanos, beleza rara. Acabou se apaixonando pela 
negar as suas peculiaridades únicas sua própria imagem, refletida num espelho 
e que deverão ser contextualizadas”. de água. Morreu afogado, ao mergulhar no 

rio, tentando abraçar a si mesmo (Franchini 
e Seganfredo, 2003).Quem faz Auto-ajuda, em geral, apre-

Freud (ibid.) concebeu dois tipos de Nar-senta um argumento básico. O seu funciona-
cisismo. O Primário é uma etapa normal do mento e eficácia ocorrem como um proces-
desenvolvimento. Nele, a criança pensa so. É necessário que o receptor, no caso, 
somente, e com satisfação, em si mesma. O possua um acompanhamento constante, 
Secundário se especifica na capacidade de para colher os devidos frutos, introjetando 
se relacionar com os outros, de provocar a informações e transformações de hábitos.
Libido nos outros.Não devemos conviver com as interpre-

Em algumas patologias, como hipocon-tações dos extremos. Dizer que a Auto-ajuda 
dria, paranóia e esquizofrenia, pode aconte-não serve para nada é uma generalização 
cer a perda, no adulto, do Narcisismo perigosa. Afirmar que ela pode resolver qual-
Secundário. O investimento nos outros dá quer problema significa outro modo de um 
lugar a uma regressão. Existe um regresso generalizar absolutizado, sem consistência 
ao estágio infantil do Narcisismo Primário, histórica.
sublinha Freud (ibid.).Há a possibilidade de prestar informa-

O ser pós-moderno possui apenas olhos ções para o desenvolvimento do autoconhe-
e uma cegueira diante dos espelhos, em que cimento, porém não são mágicas. Não pos-
reina e é subjugado. Encontra-se num jar-suem a capacidade de solucionar impasses 
dim do Éden, um espaço do Narcisismo Pri-psíquicos, como se fossem um simples e 
mário, ensimesmado, sem conhecer a si mecânico ritual de exorcismo. Quando se 
mesmo. Transborda em individualismo. Tal-propõe a isso, pode se tornar uma legítima 
vez, conceba a galáxia, sintetizada no pró-mistificação.
prio umbigo.Independentemente da característica, a 

As imagens se somam e se multiplicam, Auto-ajuda apresenta um enfoque essenci-
como um apelo irresistível. A vida pode ser al. Está centrada e concentrada na perspec-
apenas incontáveis espelhos, de vários tiva do individualismo. Transmite a idéia de 
tipos e configurações. Há os propriamente que o indivíduo pode resolver as suas ques-
ditos e existem, também, os eletrônicos. tões, como se fosse apenas um ato mágico e 
Todos seduzem e capturam os diferentes exorcizante de um roteiro espetacular de 
Narcisos.boas e acacianas intenções. Superdimensi-

O Narciso, da Mitologia grega, inebriado ona, em geral, o papel da consciência, mar-
pela própria imagem, refletida na água, não ginalizando as forças dos processos incons-
perdeu a pose. Mantém o seu halo de bele-cientes.
za, refletido em outros espelhos menos natu-Barthes (s.d.) caracteriza a Cultura 
rais e mais tecnológicos. Revigora-se nas como Intertexto. São as nossas leituras, as 
interpelações do Imaginário, como a supre-nossas conversas, as nossas músicas, ou 
ma fonte de legitimação do ser.seja, as nossas fontes. Todo aquele conjunto 

Em uma época em que a Imagem é um de textos, que está colado, implícita e explici-
significante hegemônico não faltam Narci-tamente, ao nosso texto, influenciando-o e 
sos, de todos os naipes e calibres. A beleza determinando-o.
é um apelo básico. Tudo parece se inscrever Logo, nas livrarias, no rádio, na televisão 
e circunscrever na territorialidade do físico. É e na internet, encontramos uma diversidade 
a dimensão que interessa aos olhos e aos de produções, que se singularizam pelo seu 
olhares, sendo uma das medidas de valia e caráter de Auto-ajuda. Existe uma massifi-
desvalia do ser. Prolifera uma indústria, que cação da Cultura da Auto-ajuda, de boa e de 

Espelhos narcísicos
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se ocupa e se preocupa apenas com as da e alienada sem qualquer impasse de 
retas e curvas corpóreas. O sentido somen- consciência.
te tem sentido na exterioridade. O consumo pode ser um labirinto, sem 

A questão não é preocupar-se com o cor- saída. Quanto mais consumimos, mais esta-
po. É dedicar-se, com exclusividade, ao cor- mos propensos a consumir. A satisfação 
po, sem se ater a outras dimensões. Alienar- plena nunca chega. Pode existir um vazio, 
se nos limites e fronteiras da matéria, talvez, que a compulsividade não resolve. É uma 
seja indicial. Pode significar a fragmentação insatisfação que pode aumentar sem moti-
tão própria e tão cara da Pós-Modernida- vos aparentes.
de, nomeada como Esquizofrenização, por Quando substituímos a subjetividade 
Maffesoli (ibid.). pela objetividade absolutizada corremos um 

Podemos observar a Esquizofrenização, risco não-calculado. Não há mercadoria, por 
associada ao Narcisismo. Há uma tendência mais sedutora e compensadora, que possa 
de regressão ao Narcisismo Primário, pro- dar passaporte para a plenitude da satisfa-
nunciada por um egocentrismo, que parece ção. Ainda que priorizada, não consegue 
sem limites. A redução do Narcisismo compensar os investimentos afetivos não 
Secundário pode se particularizar por um priorizados.
desvio, em que os investimentos deixam de Torna-se um círculo vicioso. Quanto 
acontecer nos outros para se concentrar nos mais investimos no consumo, menos possi-
objetos, através do consumo. bilidades de um retorno compatível com as 

O relato bíblico sobre a adoração do reivindicações subjetivas. O que, a priori, 
Bezerro de Ouro pode se repetir em uma ver- deveria ser prazeroso perde o seu significa-
são pós-moderna. O culto às mercadorias, do. Transforma-se em desprazer. É o vazio 
como um ritual consumista compulsivo e da Histeria, outra ênfase patológica da Pós-
obsessivo, sem medidas entre o essencial e Modernidade.
o supérfluo, talvez, enseje uma outra conse- O Narcisismo, a Esquizofrenia e a Histe-
qüência. O ser pós-moderno ganha aparên- ria pós-modernas não são frutos do acaso, 
cia e sentido, à imagem e à semelhança das nem acontecem gratuitamente. Dialogam 
mercadorias. com a Ideologia Neoliberal, em seu receituá-

Marx (1983) evidenciou o mecanismo rio de produção e consumo econômicos. 
ideológico, Fetichismo do Objeto, no qual Encontram-se simbiotizadas social e psico-
existe uma distorção, própria da falsa cons- logicamente. 
ciência. Os objetos se humanizam, transfor- O Neoliberalismo está vocacionado para 
mam-se em sujeitos, enquanto os sujeitos uma abordagem específica. Luta pela felici-
são reduzidos à condição de objetos, de dade do sistema. A economia de mercado 
meras realidades mercantis. precisa ser vendida como democrática e 

A publicidade assume uma retórica parti- agente da liberdade. O ser humano é deta-
cular. Não administra mais a venda de um lhe. Pouco interessa. A máquina produtiva é 
produto, enfatizando as suas característi- que precisa funcionar.
cas, qualidades e funções. Concede-lhe As idéias neoliberais não se divorciaram 
uma humanização, impregnando-o de dese- do pensamento de Taylor. O que conta é pro-
jos e aspirações conscientes e, principal- duzir cada vez mais, em nome do lucro sem 
mente, inconscientes das subjetividades. freios e histérico. O ser humano é fetichizado 

As relações humanas se pautam com somente como mais um fator da produção, 
mais intensidade dentro de uma tendência. reduzido à condição de objeto.
Estão esvaziadas pelas essências humanis- A proliferação de narcisos, esquizofrêni-
tas, sendo preenchidas pela simbolização cos e histéricos é bem-vinda. A maioridade 
mercantil. Tudo parece assumir um rótulo, da infelicidade humana quer dizer mais 
um peso, uma medida e um valor estipula- necessidade de investimento no trabalho e 
dos pelo mercado. na ascensão profissional. Significa mais 

A territorialidade do ser possui uma lucros e o desenvolvimento crescente do 
única embalagem. É somente matéria. Vive capital.
o corpo, cultuado e modelado, com medidas O prioritário é que as relações de produ-
e ângulos perfeitos. Existe a necessidade de ção sejam preservadas e ampliadas. A domi-
se submeter à oferta e à procura através do nação, a exploração e o consumo precisam 
rótulo material. A alma pode ser marginaliza- ser aprofundados.  É a certeza da riqueza 

farta e ostensiva de uma elite que exporta o necessidade. Informa, com tanta quantidade, 
ideal do Bem Comum. que acaba sendo responsável pela explosão 

O crescimento das patologias, da violên- demográfica da desinformação. Tece o dese-
cia e da insatisfação humana é mero efeito nho da imagem que temos sobre a realidade. 
colateral, porém, tem solução. Basta massi- O banho da atriz, protagonista da telenovela, 
ficar a Cultura da Auto-ajuda, como uma é uma manchete imprescindível para os des-
nova mercadoria nos balaios, em liquidação, tinos e o futuro da nacionalidade.
do mercado. Tudo está resolvido. É um fator Mas, para que nos preocuparmos? Tudo 
de novos lucros. e todos estão bem. O sistema está sempre 

O relevante é que o Estado deve ser míni- ganhando. Trocam governos. Mudam os 
mo. Não deve influenciar o mercado, concor- nomes e os sobrenomes dos governantes. A 
rendo com o capital privado. As precarieda- estrutura se mantém. Os problemas insis-
des da Saúde e da Educação podem ser tem em se repetir e as soluções são, em 
resolvidas pela excelsa qualidade dos pro- geral, promessas histéricas, feitas, para não 
gramas da Mídia eletrônica. serem cumpridas.

O Rádio, a Televisão e a Internet estão aí. Portanto, o desenvolvimento tecnológico 
Não precisa ler. O livro, inclusive, é responsá- e a insatisfação humana crescentes são 
vel pelo desmatamento global. Pode não ser, faces da mesma moeda. O ser pós-
ecologicamente, correto. A Imagem é mais moderno, paranóico, esquizofrênico, histéri-
econômica e persuasiva. Faz a cabeça das co e narcisista vive e convive com conflitos 
massas. As aparências bastam. permanentes, buscando encontrar o verda-

A Mídia eletrônica e impressa cumpre a deiro e legítimo sentido da vida. Não teve 
sua função admiravelmente. Vende o inven- tempo, ainda, para ler a inscrição do Templo 
dável. Torna o supérfluo em artigo de primeira de Delfos: “Conhece-te a ti mesmo”.

Apatia na sociedade da informação
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se ocupa e se preocupa apenas com as da e alienada sem qualquer impasse de 
retas e curvas corpóreas. O sentido somen- consciência.
te tem sentido na exterioridade. O consumo pode ser um labirinto, sem 

A questão não é preocupar-se com o cor- saída. Quanto mais consumimos, mais esta-
po. É dedicar-se, com exclusividade, ao cor- mos propensos a consumir. A satisfação 
po, sem se ater a outras dimensões. Alienar- plena nunca chega. Pode existir um vazio, 
se nos limites e fronteiras da matéria, talvez, que a compulsividade não resolve. É uma 
seja indicial. Pode significar a fragmentação insatisfação que pode aumentar sem moti-
tão própria e tão cara da Pós-Modernida- vos aparentes.
de, nomeada como Esquizofrenização, por Quando substituímos a subjetividade 
Maffesoli (ibid.). pela objetividade absolutizada corremos um 

Podemos observar a Esquizofrenização, risco não-calculado. Não há mercadoria, por 
associada ao Narcisismo. Há uma tendência mais sedutora e compensadora, que possa 
de regressão ao Narcisismo Primário, pro- dar passaporte para a plenitude da satisfa-
nunciada por um egocentrismo, que parece ção. Ainda que priorizada, não consegue 
sem limites. A redução do Narcisismo compensar os investimentos afetivos não 
Secundário pode se particularizar por um priorizados.
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existe uma distorção, própria da falsa cons- logicamente. 
ciência. Os objetos se humanizam, transfor- O Neoliberalismo está vocacionado para 
mam-se em sujeitos, enquanto os sujeitos uma abordagem específica. Luta pela felici-
são reduzidos à condição de objetos, de dade do sistema. A economia de mercado 
meras realidades mercantis. precisa ser vendida como democrática e 

A publicidade assume uma retórica parti- agente da liberdade. O ser humano é deta-
cular. Não administra mais a venda de um lhe. Pouco interessa. A máquina produtiva é 
produto, enfatizando as suas característi- que precisa funcionar.
cas, qualidades e funções. Concede-lhe As idéias neoliberais não se divorciaram 
uma humanização, impregnando-o de dese- do pensamento de Taylor. O que conta é pro-
jos e aspirações conscientes e, principal- duzir cada vez mais, em nome do lucro sem 
mente, inconscientes das subjetividades. freios e histérico. O ser humano é fetichizado 

As relações humanas se pautam com somente como mais um fator da produção, 
mais intensidade dentro de uma tendência. reduzido à condição de objeto.
Estão esvaziadas pelas essências humanis- A proliferação de narcisos, esquizofrêni-
tas, sendo preenchidas pela simbolização cos e histéricos é bem-vinda. A maioridade 
mercantil. Tudo parece assumir um rótulo, da infelicidade humana quer dizer mais 
um peso, uma medida e um valor estipula- necessidade de investimento no trabalho e 
dos pelo mercado. na ascensão profissional. Significa mais 

A territorialidade do ser possui uma lucros e o desenvolvimento crescente do 
única embalagem. É somente matéria. Vive capital.
o corpo, cultuado e modelado, com medidas O prioritário é que as relações de produ-
e ângulos perfeitos. Existe a necessidade de ção sejam preservadas e ampliadas. A domi-
se submeter à oferta e à procura através do nação, a exploração e o consumo precisam 
rótulo material. A alma pode ser marginaliza- ser aprofundados.  É a certeza da riqueza 

farta e ostensiva de uma elite que exporta o necessidade. Informa, com tanta quantidade, 
ideal do Bem Comum. que acaba sendo responsável pela explosão 

O crescimento das patologias, da violên- demográfica da desinformação. Tece o dese-
cia e da insatisfação humana é mero efeito nho da imagem que temos sobre a realidade. 
colateral, porém, tem solução. Basta massi- O banho da atriz, protagonista da telenovela, 
ficar a Cultura da Auto-ajuda, como uma é uma manchete imprescindível para os des-
nova mercadoria nos balaios, em liquidação, tinos e o futuro da nacionalidade.
do mercado. Tudo está resolvido. É um fator Mas, para que nos preocuparmos? Tudo 
de novos lucros. e todos estão bem. O sistema está sempre 

O relevante é que o Estado deve ser míni- ganhando. Trocam governos. Mudam os 
mo. Não deve influenciar o mercado, concor- nomes e os sobrenomes dos governantes. A 
rendo com o capital privado. As precarieda- estrutura se mantém. Os problemas insis-
des da Saúde e da Educação podem ser tem em se repetir e as soluções são, em 
resolvidas pela excelsa qualidade dos pro- geral, promessas histéricas, feitas, para não 
gramas da Mídia eletrônica. serem cumpridas.

O Rádio, a Televisão e a Internet estão aí. Portanto, o desenvolvimento tecnológico 
Não precisa ler. O livro, inclusive, é responsá- e a insatisfação humana crescentes são 
vel pelo desmatamento global. Pode não ser, faces da mesma moeda. O ser pós-
ecologicamente, correto. A Imagem é mais moderno, paranóico, esquizofrênico, histéri-
econômica e persuasiva. Faz a cabeça das co e narcisista vive e convive com conflitos 
massas. As aparências bastam. permanentes, buscando encontrar o verda-

A Mídia eletrônica e impressa cumpre a deiro e legítimo sentido da vida. Não teve 
sua função admiravelmente. Vende o inven- tempo, ainda, para ler a inscrição do Templo 
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::  genuíno bordignon   |  professor1

Os sistemas constituem a 

estratégia de organização 

descentralizada e democrática 

da educação e os conselhos 

viabilizam o exercício 

de poder pelo cidadão.

Conselhos
 Os sistemas e os

13 REVISTA TEXTUAL

rência com esses fundamentos, a Consti-
tuição concebe uma organização sistêmi-
ca da educação brasileira, em que as par-
tes, dotadas de autonomia, interagem no 
todo em vista de sua finalidade. Os siste-
mas de ensino dos entes federados, dota-
dos de autonomia, mas articulados no 
todo pelas políticas e diretrizes nacionais, 
constituem a estratégia de organização 
descentralizada e democrática da educa-
ção. Os conselhos de educação, especial-
mente os municipais, viabilizam a partici-
pação, o exercício de poder pelo cidadão.

A organização dos sistemas de ensino 
se fundamenta no estatuto do regime fede-
rativo, que confere a cada ente federado 
autonomia e competências próprias na sua 
esfera de poder. Um sistema articula, orga-
niza um conjunto de instituições e nor-
mas. As normas constituem o elemento 
articulador, organizador, que estabelece a 
coerência da ação das instituições que 
compõem um sistema, em vista da finali-
dade do todo. 

A organização da educação brasileira, 
na perspectiva sistêmica, aparece pela pri-
meira vez no Brasil na Constituição de 
1934, sob a inspiração dos Pioneiros da 
Educação e por força de seu Manifesto. 
Denunciando a fragmentação e a falta de 
unidade nacional na organização da edu-
cação brasileira, clamavam por uma orga-
nização da educação com visão de totali-
dade e como fundamento de um projeto 
nacional de cidadania. 

O impacto do Manifesto sensibilizou os 
constituintes. A Constituição de 1934 ins-
tituiu os sistemas educativos – federal e 

1. Sistema de ensino

estaduais – e os conselhos estaduais de 
educação. Mas a organização sistêmica e 
descentralizada da educação nacional, 
sonhada pelos Pioneiros, foi retardada por 
mais de sete anos pelo advento do Estado 
Novo e outros treze, após a Constituição 
de 1946, motivados por polêmicas entre 
ensino laico e religioso. Somente em 
1961, pela primeira Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Lei nº 
4.024), denominada simplesmente de 
LDB, foi disciplinada a criação dos siste-
mas de ensino e sua gestão por meio dos 
conselhos de educação.

A redemocratização, consolidada na 
Constituição de 1988, fruto de intensa par-
ticipação da sociedade civil organizada 
nos debates da constituinte, colocou no 
cenário político um novo ator social: o 
cidadão. E como espaço de exercício de 
sua cidadania erigiu o Município como 
ente federado dotado de autonomia e ins-
tituiu os sistemas municipais de ensino. A 
cada ente federado são atribuídas pela 
Constituição responsabilidades próprias, a 
serem desenvolvidas com autonomia, mas 
em regime de colaboração, na totalidade 
da Nação. 

A LDB/96 repete o princípio constitu-
cional e disciplina sua aplicação, definin-
do, no art. 8º, que a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios “organi-
zarão, em regime de colaboração, os res-
pectivos sistemas de ensino” e que, “Os 
sistemas de ensino terão liberdade de 
organização nos termos desta Lei”. Adian-
te, no parágrafo único do artigo 11, per-
mite ao município optar entre constituir 
sistema próprio ou “...se integrar ao siste-
ma estadual de ensino”. Em síntese, os fun-
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Constituição de 1988, inspirada 
nos fundamentos da cidadania, 
erigiu o princípio da gestão 

democrática da educação como um dos 
princípios para a realização de suas finali-
dades: o “pleno desenvolvimento da pes-
soa, seu preparo para o exercício da cida-
dania e sua qualificação para o trabalho”.

O “preparo para o exercício da cidada-
nia” requer o próprio exercício, da cidada-
nia e da democracia, como processo peda-
gógico do cotidiano da escola, desde a edu-
cação infantil. Educação é processo de 
construção de sujeitos, que se dá pela edu-
cação emancipadora. Exercício de cidada-
nia é relação autônoma com o outro, tam-
bém sujeito. É estar e agir no coletivo. 
Cidadania é exercício de poder. Daí deriva 
o sentido da participação (fazer parte da 
ação com o outro) como fundamento do 
processo democrático, na construção da 
pessoa que queremos ser e da sociedade 
que queremos ter. 

Para alcançar essas finalidades, em coe-

damentos legais da organização dos siste-
mas de ensino estabelecem:
a. Os entes federados têm liberdade de 

organização de seus sistemas de ensino, 
respeitadas as normas federais.

b. Cada sistema tem competência para defi-
nir normas próprias de seu sistema de 
ensino, complementares às normas naci-
onais.

c. Os municípios que não desejarem insti-
tuir sistema próprio podem optar por 
integrar-se ao sistema estadual.

d. Os sistemas de ensino se articulam pelo 
regime de colaboração, havendo entre 
eles relações de colaboração, não de 
subordinação.

e. Compete à União a coordenação da polí-
tica nacional de educação. 

A criação do sistema municipal de ensi-
no formaliza, organiza e dá coerência às 
especificidades do projeto de educação do 
município, articulando suas partes num 
todo orgânico, contextualizando o local 
no nacional e aumentando as oportunida-
des dos cidadãos participarem das deci-
sões de governo e exercerem o controle 
social. O controle social vigilante e mais 
próximo do governo local garante políti-
cas e gestão públicas mais sintonizadas 
com as aspirações e necessidades dos cida-
dãos, aumentando as possibilidades e as 
oportunidades de sua participação nos pro-
cessos de melhoria da qualidade social da 
educação.  

Ao não criar seu sistema de ensino o 
município teria sua autonomia limitada. 
Embora alguns entendam que os sistemas 
municipais são auto-instituídos com base 
na Constituição e LDB, a maioria dos con-
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serem desenvolvidas com autonomia, mas 
em regime de colaboração, na totalidade 
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selhos estaduais entende que, não criando 
seu sistema formalmente, o município con-
tinua subordinado às normas estaduais. 
No caso, o município não teria autonomia 
para definir normas e credenciar as suas 
instituições e as de educação infantil par-
ticulares. 

A análise das competências dos siste-
mas de ensino remete às questões da auto-
nomia das unidades federadas e da com-
plementaridade, pelo regime de colabora-
ção, no exercício das funções do Estado. A 
criação dos sistemas de ensino se enraíza 
profundamente no processo político da 
construção da democracia e consolidação 
do regime federativo, pela gradativa afir-
mação da autonomia, vale dizer da cidada-
nia, das unidades federadas. Esse processo 
veio carregado de tensões e movimentos 
entre centralização e descentralização, 
entre poder central e poder local, entre uni-
dade e valorização da diversidade nacio-
nal, questões que afetaram e afetam hoje 
diretamente a organização e a gestão dos 
sistemas de ensino. Questões essas que 
remetem, hoje, à discussão de um sistema 
nacional de educação.

Mas o que seria um sistema nacional 
de educação? Certamente não seria uma 
nova estrutura burocrática, hierárquica, 
incompatível com os fundamentos do 
federalismo republicano. O sistema nacio-
nal aponta para a necessidade de meca-
nismos legais que articulem as partes regi-
onais e locais, respeitando suas particula-
ridades e estimulando o exercício do 
poder local, da cidadania, em vista do 
todo nacional, preservando os fundamen-
tos e os princípios de uma só Nação. Em 
síntese é a regulamentação do regime de 

colaboração, instituído pela Constituição 
como estratégia de articulação dos siste-
mas de ensino no todo nacional. 

Na gestão da educação no Brasil, desde 
1911, esteve presente e em efetivo funci-
onamento a figura de um conselho de edu-
cação, situado como órgão consultivo, de 
caráter técnico, do gabinete do Ministro 
de Estado. Os primeiros conselhos exerce-
ram funções técnico-pedagógicas e, a par-
tir de 1931, com a criação do Conselho 
Nacional de Educação (CNE), receberam 
atribuições estratégicas, relativas às polí-
ticas e normas, marcando toda a trajetória 
da educação no Brasil. 

O contexto do processo de democrati-
zação da gestão pública, fruto dos movi-
mentos populares pela participação e da 
defesa dos direitos da cidadania na Consti-
tuinte de 1988, passou a requer dos con-
selhos de educação nova configuração em 
sua natureza: a passagem de órgãos técni-
cos de governo para o exercício de funções 
de Estado. Fundados nas novas categorias 
de pertencimento e participação, os con-
selhos se tornam a expressão de uma nova 
institucionalidade cidadã. 

A categoria de participação cidadã tem 
como eixo a construção de um projeto de 
sociedade, que concebe o Estado como um 
patrimônio comum a serviço dos cidadãos, 
sujeitos portadores de poder e de direitos 
relativos à comum qualidade de vida. Os 
conselhos passam a representar, hoje, uma 
estratégia privilegiada de democratização 
das ações do Estado. Quatro questões 
podem ser destacadas hoje na análise dos 
conselhos de educação. 

2. Conselhos de educação

A criação dos 

sistemas de 

ensino se enraíza 

na construção da 

democracia e 

consolidação do 

regime federativo, 

pela gradativa 

afirmação da 

autonomia 

das unidades 

federadas.
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A primeira diz respeito à dualidade, 
até certo ponto falsa, de sua natureza: 
órgãos de governo ou de Estado. Os con-
selhos se constituem em órgãos de gover-
no quando na sua constituição e no exer-
cício de suas funções expressam, tradu-
zem, legitimam junto à sociedade, a von-
tade de determinado governo. Assumem 
natureza de Estado quando se constituem 
em fóruns articuladores da diversidade 
social para falar ao governo em nome da 
sociedade, representando e expressando a 
vontade nacional, formulando estrategi-
camente as políticas educacionais, para 
além da transitoriedade das vontades sin-
gulares dos governos. 

Na verdade, os conselhos de educação 
são situados como pontes, com papel 
mediador entre a sociedade e o governo. 
Precisam aceitar as diferenças, trabalhar 
no e com o contraditório, sem cair na 
armadilha de pretender reduzir a vontade 
do governo à da sociedade, ou vice-versa 
ou, pior ainda, querer reduzir a vontade 
de ambos à sua própria, situando-se 
numa “terceira margem do rio”, desco-
nectados tanto da sociedade, quanto do 
governo.

A segunda, decorrente da primeira, diz 
respeito à sua composição. Na composi-
ção dos conselhos, para expressar a plura-
lidade social, é necessária a presença da 
diversidade de saberes, aliando o saber 
acadêmico e o saber popular, e a represen-
tação da pluralidade das vozes sociais. A 
representatividade social tem como fun-
damento a busca da visão de totalidade a 
partir de olhares a partir dos diferentes 
“pontos de vista” da sociedade. Na repre-
sentação, distinguir é preciso, e com meri-

diana clareza, a natureza de cada espaço 
de participação social. Um é um espaço de 
defesa dos interesses corporativos; e 
outro, o da defesa dos interesses coleti-
vos. Um é o objetivo da parte, da categoria 
representada; e outro, o do todo social, 
onde transita e atua o conselho de educa-
ção. O conselho exerce o cuidado do proje-
to educativo fundamentado na cidadania, 
na nacionalidade, que requer visão do 
todo social, construída pelos diferentes 
pontos de vista das categoriais sociais. O 
foco do olhar dos conselheiros será sem-
pre a qualidade da educação, o estudante, 
o interesse coletivo.

A terceira diz respeito à atribuição e ao 
exercício de suas funções. Na questão das 
funções é relevante distinguir a natureza e 
o objeto das competências atribuídas ao 
conselho. A natureza da função diz respei-
to ao caráter da competência, ao poder 
conferido ao conselho. Tradicionalmente 
têm sido atribuídas aos conselhos, fun-
ções de caráter deliberativo e consultivo. 
No contexto da gestão democrática da edu-
cação, de participação do cidadão, os con-
selhos estão sendo chamados a exercer, 
também, funções de mobilização e con-
trole social. 

O caráter deliberativo atribui ao con-
selho poder legal de decisão em matérias 
específicas, não podendo o executivo agir 
de forma diferente, podendo, caso consi-
dere inviável ou inadequado adotar tal 
decisão, solicitar re-análise do assunto. O 
caráter consultivo situa os conselhos na 
função de assessoramento às ações do 
governo na área de educação. A mobiliza-
ção e o controle social constituem novos 
desafios atribuídos aos conselhos de edu-

cação, especialmente os municipais. Essas 
novas funções situam os conselhos no 
campo propositivo e de acompanhamento 
e controle da oferta de serviços educacio-
nais. O objeto trata do tema, do assunto, 
sobre o qual é chamado a deliberar, asses-
sorar, mobilizar ou controlar. A ação mais 
freqüente dos conselhos tem sido a de deli-
berar sobre normas e credenciamento de 
instituições de ensino.  Por isso tem sido 
enfatizada a função dita normativa.

A quarta diz respeito à posição dos con-
selhos na estrutura de governo.  Tradicio-
nalmente têm sido situados no âmbito da 
estrutura do Ministério e das secretarias 
de educação. Suas funções se realizam no 
âmbito das competências próprias do 
Poder Executivo. Não legislam, nem jul-
gam. Deliberam, somente, sobre a regula-
mentação, no âmbito da ação executiva, 
sobre a aplicação e a interpretação das 
leis educacionais e sobre processos para 
melhor cumprir os objetivos educacionais 
definidos na Constituição e na legislação 
pertinente. Por outro lado, não pode 
haver, no âmbito da mesma estrutura de 
governo, poderes conflitantes. Cabe aos 
conselhos tomar posição, deliberar sobre 
as matérias de sua competência, sem pos-
tura de oposição ou de subordinação ao 
executivo a que pertencem.

A ação efetiva dos conselhos de educa-
ção no cumprimento de seu papel de cons-
tituir-se a voz plural falando aos governos 
sobre a educação a que a sociedade alme-
ja, definindo normas e apontando ações 
para alcançá-la, requer de ambas as partes 
desprendimento de visões particulares, 
focando o olhar no horizonte das intencio-
nalidades e responsabilidades comuns.
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selhos estaduais entende que, não criando 
seu sistema formalmente, o município con-
tinua subordinado às normas estaduais. 
No caso, o município não teria autonomia 
para definir normas e credenciar as suas 
instituições e as de educação infantil par-
ticulares. 

A análise das competências dos siste-
mas de ensino remete às questões da auto-
nomia das unidades federadas e da com-
plementaridade, pelo regime de colabora-
ção, no exercício das funções do Estado. A 
criação dos sistemas de ensino se enraíza 
profundamente no processo político da 
construção da democracia e consolidação 
do regime federativo, pela gradativa afir-
mação da autonomia, vale dizer da cidada-
nia, das unidades federadas. Esse processo 
veio carregado de tensões e movimentos 
entre centralização e descentralização, 
entre poder central e poder local, entre uni-
dade e valorização da diversidade nacio-
nal, questões que afetaram e afetam hoje 
diretamente a organização e a gestão dos 
sistemas de ensino. Questões essas que 
remetem, hoje, à discussão de um sistema 
nacional de educação.

Mas o que seria um sistema nacional 
de educação? Certamente não seria uma 
nova estrutura burocrática, hierárquica, 
incompatível com os fundamentos do 
federalismo republicano. O sistema nacio-
nal aponta para a necessidade de meca-
nismos legais que articulem as partes regi-
onais e locais, respeitando suas particula-
ridades e estimulando o exercício do 
poder local, da cidadania, em vista do 
todo nacional, preservando os fundamen-
tos e os princípios de uma só Nação. Em 
síntese é a regulamentação do regime de 

colaboração, instituído pela Constituição 
como estratégia de articulação dos siste-
mas de ensino no todo nacional. 

Na gestão da educação no Brasil, desde 
1911, esteve presente e em efetivo funci-
onamento a figura de um conselho de edu-
cação, situado como órgão consultivo, de 
caráter técnico, do gabinete do Ministro 
de Estado. Os primeiros conselhos exerce-
ram funções técnico-pedagógicas e, a par-
tir de 1931, com a criação do Conselho 
Nacional de Educação (CNE), receberam 
atribuições estratégicas, relativas às polí-
ticas e normas, marcando toda a trajetória 
da educação no Brasil. 

O contexto do processo de democrati-
zação da gestão pública, fruto dos movi-
mentos populares pela participação e da 
defesa dos direitos da cidadania na Consti-
tuinte de 1988, passou a requer dos con-
selhos de educação nova configuração em 
sua natureza: a passagem de órgãos técni-
cos de governo para o exercício de funções 
de Estado. Fundados nas novas categorias 
de pertencimento e participação, os con-
selhos se tornam a expressão de uma nova 
institucionalidade cidadã. 

A categoria de participação cidadã tem 
como eixo a construção de um projeto de 
sociedade, que concebe o Estado como um 
patrimônio comum a serviço dos cidadãos, 
sujeitos portadores de poder e de direitos 
relativos à comum qualidade de vida. Os 
conselhos passam a representar, hoje, uma 
estratégia privilegiada de democratização 
das ações do Estado. Quatro questões 
podem ser destacadas hoje na análise dos 
conselhos de educação. 

2. Conselhos de educação
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A primeira diz respeito à dualidade, 
até certo ponto falsa, de sua natureza: 
órgãos de governo ou de Estado. Os con-
selhos se constituem em órgãos de gover-
no quando na sua constituição e no exer-
cício de suas funções expressam, tradu-
zem, legitimam junto à sociedade, a von-
tade de determinado governo. Assumem 
natureza de Estado quando se constituem 
em fóruns articuladores da diversidade 
social para falar ao governo em nome da 
sociedade, representando e expressando a 
vontade nacional, formulando estrategi-
camente as políticas educacionais, para 
além da transitoriedade das vontades sin-
gulares dos governos. 

Na verdade, os conselhos de educação 
são situados como pontes, com papel 
mediador entre a sociedade e o governo. 
Precisam aceitar as diferenças, trabalhar 
no e com o contraditório, sem cair na 
armadilha de pretender reduzir a vontade 
do governo à da sociedade, ou vice-versa 
ou, pior ainda, querer reduzir a vontade 
de ambos à sua própria, situando-se 
numa “terceira margem do rio”, desco-
nectados tanto da sociedade, quanto do 
governo.

A segunda, decorrente da primeira, diz 
respeito à sua composição. Na composi-
ção dos conselhos, para expressar a plura-
lidade social, é necessária a presença da 
diversidade de saberes, aliando o saber 
acadêmico e o saber popular, e a represen-
tação da pluralidade das vozes sociais. A 
representatividade social tem como fun-
damento a busca da visão de totalidade a 
partir de olhares a partir dos diferentes 
“pontos de vista” da sociedade. Na repre-
sentação, distinguir é preciso, e com meri-

diana clareza, a natureza de cada espaço 
de participação social. Um é um espaço de 
defesa dos interesses corporativos; e 
outro, o da defesa dos interesses coleti-
vos. Um é o objetivo da parte, da categoria 
representada; e outro, o do todo social, 
onde transita e atua o conselho de educa-
ção. O conselho exerce o cuidado do proje-
to educativo fundamentado na cidadania, 
na nacionalidade, que requer visão do 
todo social, construída pelos diferentes 
pontos de vista das categoriais sociais. O 
foco do olhar dos conselheiros será sem-
pre a qualidade da educação, o estudante, 
o interesse coletivo.

A terceira diz respeito à atribuição e ao 
exercício de suas funções. Na questão das 
funções é relevante distinguir a natureza e 
o objeto das competências atribuídas ao 
conselho. A natureza da função diz respei-
to ao caráter da competência, ao poder 
conferido ao conselho. Tradicionalmente 
têm sido atribuídas aos conselhos, fun-
ções de caráter deliberativo e consultivo. 
No contexto da gestão democrática da edu-
cação, de participação do cidadão, os con-
selhos estão sendo chamados a exercer, 
também, funções de mobilização e con-
trole social. 

O caráter deliberativo atribui ao con-
selho poder legal de decisão em matérias 
específicas, não podendo o executivo agir 
de forma diferente, podendo, caso consi-
dere inviável ou inadequado adotar tal 
decisão, solicitar re-análise do assunto. O 
caráter consultivo situa os conselhos na 
função de assessoramento às ações do 
governo na área de educação. A mobiliza-
ção e o controle social constituem novos 
desafios atribuídos aos conselhos de edu-

cação, especialmente os municipais. Essas 
novas funções situam os conselhos no 
campo propositivo e de acompanhamento 
e controle da oferta de serviços educacio-
nais. O objeto trata do tema, do assunto, 
sobre o qual é chamado a deliberar, asses-
sorar, mobilizar ou controlar. A ação mais 
freqüente dos conselhos tem sido a de deli-
berar sobre normas e credenciamento de 
instituições de ensino.  Por isso tem sido 
enfatizada a função dita normativa.

A quarta diz respeito à posição dos con-
selhos na estrutura de governo.  Tradicio-
nalmente têm sido situados no âmbito da 
estrutura do Ministério e das secretarias 
de educação. Suas funções se realizam no 
âmbito das competências próprias do 
Poder Executivo. Não legislam, nem jul-
gam. Deliberam, somente, sobre a regula-
mentação, no âmbito da ação executiva, 
sobre a aplicação e a interpretação das 
leis educacionais e sobre processos para 
melhor cumprir os objetivos educacionais 
definidos na Constituição e na legislação 
pertinente. Por outro lado, não pode 
haver, no âmbito da mesma estrutura de 
governo, poderes conflitantes. Cabe aos 
conselhos tomar posição, deliberar sobre 
as matérias de sua competência, sem pos-
tura de oposição ou de subordinação ao 
executivo a que pertencem.

A ação efetiva dos conselhos de educa-
ção no cumprimento de seu papel de cons-
tituir-se a voz plural falando aos governos 
sobre a educação a que a sociedade alme-
ja, definindo normas e apontando ações 
para alcançá-la, requer de ambas as partes 
desprendimento de visões particulares, 
focando o olhar no horizonte das intencio-
nalidades e responsabilidades comuns.
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a qualidade do ensino, mas, ao se 

analisar o fracasso escolar, é preciso 

considerar a sua complexidade.
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dignidade dos educadores esmerados 
em dar o melhor aos seus educandos 
dentro das condições que o sistema 
lhes permite e propõe. Os educadores 
são trabalhadores como todos os de-
mais que negociam em condições desi-
guais sua força de trabalho. Padecem o 
mesmo tipo de relação e fazem suas rei-
vindicações como qualquer outra cate-
goria de trabalhadores. 

Um sistema educacional, historica-
mente, excludente, e que ao ver certas 
mazelas do sistema educacional culpa 
rapidamente os professores, atualmen-
te, desviando a atenção, não permitin-
do uma aproximação adequada ao que 
está acontecendo. Culpar e “apontar o 
professor como o único responsável 
pelos fracassos no ensino é mascarar a 
realidade, especialmente quando isso 
ocorre sem uma análise profunda e con-

4creta do processo envolvido”.  
Eximir-se de responsabilidade, cul-

pando outros, não parece ser uma ati-
tude de quem pensa para o bem-estar 
da coletividade. Seria mais ético pro-
por uma reflexão demonstrando quem 
sai perdendo e quem sai ganhando 
com essa situação. Por uma fala mais 
cidadã, responsável, consciente, não-
discriminatória! Questão de ótica...

Quais são a extensão e a compre-
ensão do conceito de qualidade? Há 
pouco tempo se apregoava uma quali-
dade total para solução de todos os 
problemas, inclusive, para os da edu-
cação. Total, totalitário, que qualidade 
e que totalidade? Discurso autoritário! 
Como cidadãos, queremos a melhor 
educação para todos. Uma educação 
de qualidade que contemple todos no 
processo de educação. Nessa outra 
ótica colocam-se as condições de tra-
balho dos docentes como premissa 
para a qualidade do ensino. Perspecti-
va, ao que parece, distante dos que 
gerenciam e planejam o ensino. Mas 
sempre visível, premente, por ser sen-
tida na carne dos que fazem acontecer 
a educação... em sala de aula.  

Pretende-se, então, olhar e refle-
tir sobre as condições de trabalho dos 
docentes na educação. Até porque e, 
sobretudo, “a docência vive, atual-
mente, uma situação de forte comple-
xidade. As novas exigências e neces-
sidades impõem à docência novas 
competências e uma ressignificação 
da identidade. Os novos referenciais 
se agregam às antigas funções docen-
tes. Isso traz uma sobrecarga à ativi-
dade educativa, a qual recai sobre a 

4pessoa do professor”.  E é essa sobre-
carga sobre a qual os educadores não 
têm ingerência e da qual nem querem 
abdicar, que acaba prejudicando o tra-
balho pedagógico, inclusive a tão pro-
palada qualidade do ensino. As novi-
dades pedagógicas e as novas tarefas 
impostas pela sociedade, pela cultura 
somam-se às tradicionais funções, 
mas não mudam as relações de traba-
lho que continuam sendo tremenda-
mente 'tradicionais'. Segundo Wachs, 
“podemos perceber o aumento de 
sobrecarga colocada nas costas de 
docentes e a responsabilidade social 
e cultural que são obrigados a assu-
mir. Cada vez mais, percebemos os 
familiares se desvencilharem de res-
ponsabilidades básicas e as repassa-
rem à instituição educativa e de 
forma mais direta aos próprios educa-

5dores”.  Ainda, segundo o mesmo 
autor, na própria instituição, “as for-
tes pressões frente à prestação de con-
tas e obrigações: cada vez aumentam 
mais as exigências, as listas de obri-
gações, como, por exemplo, o preen-
chimento de formulários, a participa-
ção em reuniões, a realização de 
entrevistas com pais e estudantes e 
as expectativas das pessoas”. Em rela-

Os conceitos, as idéias, os referen-
ciais teóricos que criam e recriam, sus-
tentam e legitimam os mecanismos e a 
sociedade, estendem-se a todas as ins-
tâncias sociais. Concepções e visões 
de ser humano, de sociedade e de 
mundo reverberam nos campos social, 
político, econômico, cultural e, de 
modo especial, na educação, foco da 
presente reflexão. Há, portanto, um 
discurso pretensamente universal, uni-
formizante, numa linguagem monolíti-
ca que se impõe, sustentando toda a 
práxis humana. Discurso dominante e 
predominante que justifica e legitima 
um tipo de organização social que pri-
vilegia apenas uma parcela da socieda-
de, relegando a exclusões diversas a 
maior parte dessa organização social.

No campo da educação não tem 
sido diferente. Salvo no caso de raras 
exceções predomina uma práxis coe-
rente com a estrutura da sociedade e à 
sua manutenção. Discursos e práticas 
diferentes são considerados arcaicos, 
anacrônicos, descontextualizados, ide-
ologizantes, desviantes, quando não 
subversivos... Trata-se de uma questão 
de ótica, eivada de interesses particu-
larizantes, apresentados como supos-
tamente universais.

Nessa ótica, a educação tem se ali-
nhado às diretrizes do que move o 
mundo atualmente. A educação é tra-
tada em economês. Aliás, educação, 
não, ensino; aluno, não, cliente; “con-
teúdo”, não, produto; necessidades 
humanas, não, leis de mercado, negó-
cio; prioridade ao ser humano, não, 
capital; método não, qualidade, quali-
dade, qualidade...

Os dados relativos à questão da 
qualidade ou resultados qualitativos e 
quantitativos sobre a educação brasi-
leira obrigam-nos a parar e refletir 
sobre o sistema de ensino no Brasil. 
Resultados relativamente medíocres 
põem em xeque a tão propalada quali-
dade. Quem a produziu assim não tem 
se beneficiado historicamente? Pairam 
dúvidas, pois “ao se analisar o fracasso 
escolar, é preciso considerar toda a 
complexidade da questão. Simplificá-
la procurando 'o' culpado – um apenas 
– é visão simplista ou que embute 

2algum outro interesse”.  Entretanto, a 
mediocridade também se faz presente 
em análises publicadas em “respeitá-
veis” órgãos da imprensa brasileira nos 
últimos meses. A partir de uma mani-
pulação de dados e com generaliza-
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dignidade dos educadores esmerados 
em dar o melhor aos seus educandos 
dentro das condições que o sistema 
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realidade, especialmente quando isso 
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pando outros, não parece ser uma ati-
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para a qualidade do ensino. Perspecti-
va, ao que parece, distante dos que 
gerenciam e planejam o ensino. Mas 
sempre visível, premente, por ser sen-
tida na carne dos que fazem acontecer 
a educação... em sala de aula.  

Pretende-se, então, olhar e refle-
tir sobre as condições de trabalho dos 
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sobretudo, “a docência vive, atual-
mente, uma situação de forte comple-
xidade. As novas exigências e neces-
sidades impõem à docência novas 
competências e uma ressignificação 
da identidade. Os novos referenciais 
se agregam às antigas funções docen-
tes. Isso traz uma sobrecarga à ativi-
dade educativa, a qual recai sobre a 

4pessoa do professor”.  E é essa sobre-
carga sobre a qual os educadores não 
têm ingerência e da qual nem querem 
abdicar, que acaba prejudicando o tra-
balho pedagógico, inclusive a tão pro-
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dades pedagógicas e as novas tarefas 
impostas pela sociedade, pela cultura 
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“podemos perceber o aumento de 
sobrecarga colocada nas costas de 
docentes e a responsabilidade social 
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5dores”.  Ainda, segundo o mesmo 
autor, na própria instituição, “as for-
tes pressões frente à prestação de con-
tas e obrigações: cada vez aumentam 
mais as exigências, as listas de obri-
gações, como, por exemplo, o preen-
chimento de formulários, a participa-
ção em reuniões, a realização de 
entrevistas com pais e estudantes e 
as expectativas das pessoas”. Em rela-

Os conceitos, as idéias, os referen-
ciais teóricos que criam e recriam, sus-
tentam e legitimam os mecanismos e a 
sociedade, estendem-se a todas as ins-
tâncias sociais. Concepções e visões 
de ser humano, de sociedade e de 
mundo reverberam nos campos social, 
político, econômico, cultural e, de 
modo especial, na educação, foco da 
presente reflexão. Há, portanto, um 
discurso pretensamente universal, uni-
formizante, numa linguagem monolíti-
ca que se impõe, sustentando toda a 
práxis humana. Discurso dominante e 
predominante que justifica e legitima 
um tipo de organização social que pri-
vilegia apenas uma parcela da socieda-
de, relegando a exclusões diversas a 
maior parte dessa organização social.

No campo da educação não tem 
sido diferente. Salvo no caso de raras 
exceções predomina uma práxis coe-
rente com a estrutura da sociedade e à 
sua manutenção. Discursos e práticas 
diferentes são considerados arcaicos, 
anacrônicos, descontextualizados, ide-
ologizantes, desviantes, quando não 
subversivos... Trata-se de uma questão 
de ótica, eivada de interesses particu-
larizantes, apresentados como supos-
tamente universais.
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qualidade ou resultados qualitativos e 
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leira obrigam-nos a parar e refletir 
sobre o sistema de ensino no Brasil. 
Resultados relativamente medíocres 
põem em xeque a tão propalada quali-
dade. Quem a produziu assim não tem 
se beneficiado historicamente? Pairam 
dúvidas, pois “ao se analisar o fracasso 
escolar, é preciso considerar toda a 
complexidade da questão. Simplificá-
la procurando 'o' culpado – um apenas 
– é visão simplista ou que embute 

2algum outro interesse”.  Entretanto, a 
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dade, pois lhes falta tempo, e os cus-
tos da formação são praticamente inal-
cançáveis para a grande maioria dos 
professores. Entre viver, trabalhar e 
estudar, opta-se, pressionado pelas 
circunstâncias, adiar ou deixar de estu-
dar. Recebendo uma remuneração ade-
quada, menos alunos por turma ou 
menos turmas, certamente a volta à 
universidade tonificaria a qualidade 
da formação dos professores e qualifi-
caria muito a educação. Resgataria a 
dignidade do professor, sua auto-
estima, o reconhecimento de sua 
importância social, cultural... Tem-se 
a impressão de que quanto menos for-
mação, menor remuneração e mais tra-
balho a lógica do sistema flui melhor, 
sem riscos. Afinal, educadores são for-
madores de opinião! E uma educação 
de qualidade colocaria todos os cida-
dãos em condições de igualdade, 
aptos, conscientes para reivindicar 
direitos, assumir deveres...

Sabem também, os educadores, 
que receberam uma formação de quali-
dade questionável. Primeiramente 

foram alunos nesse sistema e agora se 
encontram como professores. A forma-
ção se dá cada vez mais em menos tem-
po, embora os custos não sigam essa 
lógica. E uma formação complementar 
para superar deficiências básicas de 
formação afasta-se cada vez mais pela 
escassez de tempo e condições finan-
ceiras. A lógica continua funcionando!  

A remuneração questionável obriga 
o docente a trabalhar todo o tempo dis-
ponível, três turnos, se possível, em 
sala de aula. Fato que atinge de forma 
indelével sua qualidade de vida e o tra-
balho pedagógico porque não há mais 
tempo disponível para formação, lazer, 
família, descanso – tanto trabalho que 
a própria atividade pedagógica lhe pro-
põe e exige. Intermináveis horas 
extras ou horas-atividade nas madru-
gadas e finais de semana que qualifi-
cam, sem sombra de dúvida, o traba-
lho pedagógico, mas que ainda não é 
reconhecido por grande parte dos ges-
tores de ensino. 

Analisando dados apresentados 
pela OIT (Organização Internacional 

ção ao fato de as novidades terem de 
ser implementadas, fica o sentimento 
de que não dar conta do que lhe é dire-
ta e, até em forma subliminar, indire-
tamente cobrado, tornando, segundo 
Meleiro, a atividade da docência 
“uma das profissões mais estressan-
tes na atualidade”. 

Antes de tudo, é o docente o res-
ponsável primeiro pelo desencadea-
mento do processo de ensino. A cen-
tralidade desse processo está nas 
mãos do educador, com sua interven-
ção problematizadora, desafiando, à 
continuidade, a aprendizagem do edu-
cando. Se a primazia do processo está 
no professor, cumpre resgatar esse 
ator e autor, resgatar o sujeito do 
ensino e sua autoridade, antes e 
acima de qualquer modelo pedagógi-
co e aferição afetiva e do seu ideário. 
Os educadores têm visto com muita 
preocupação a abordagem que incide 
sobre o que acontece no processo de 
ensino-aprendizagem numa perspec-
tiva psicologizante apenas. Muitas 
vezes eximindo o aluno de pequenas 
responsabilidades, de viver suas frus-
trações e suas limitações. E outras 
vezes usando esse artifício para colo-
car em questão a atividade do profes-

sor quando comenta ou reclama da 
conduta de alunos ou encaminha-
mentos dados por outros setores da 
escola. Unesco (Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e Cultura), governo federal, ges-
tores pressionando. Perde-se autori-
dade, mas não se perde ou não se 
reprova aluno! Questão de ótica!

Urge partir, então, do olhar do pro-
fessor sobre o que está acontecendo 
na educação brasileira. O professor 
está diuturna e diretamente envolvido 
com o que acontece na educação. 
Estão e são absolutamente aptos para 
perceber as dificuldades do sistema 
porque trabalham diretamente com os 
alunos. O primeiro tropeço começa 
aqui porque sua posição os leva a 
serem cumpridores antes de serem edu-
cadores. A vasta pesquisa realizada 
por Zagury demonstra que “os docen-
tes estão evidentemente mais aptos a 
apontar os 'nós' do sistema porque tra-
balham diretamente com os alunos. 
Infelizmente são vistos por muitos pla-

9nejadores como 'meros' executores”.  
Ouvir os educadores para falar sobre as 
suas condições de trabalho não faz 
parte da lógica dessa qualidade de ensi-
no tão alardeada. 

Os professores, em sua grande maio-
ria, sabem de suas dificuldades, das 
dificuldades que o sistema lhes impõe, 
como a remuneração não-adequada, 
do aumento das tarefas, novas respon-
sabilidades, outros ou mais objetivos 
que a escola moderna lhes propõe, e 
continuam dispostos e esmerados na 
execução diária e numa busca cons-
tante de ensinar com qualidade. A esco-
la moderna faz com que os educadores 
devam ou necessitem, para dar conta 
do recado, levar para suas casas tare-
fas ou encaminhamentos que não são 
devidamente remunerados – ou, ainda, 
que não são remunerados. Alguns pro-
fessores têm centenas de alunos. O 
tempo foge-lhe pelas mãos todas as 
vezes que as pressões do sistema de 
ensino exigem e impulsionam o educa-
dor a implementar novas técnicas e 
novos métodos que o obrigam a um 
acompanhamento quase individual 
para cada educando. Soma-se a isso o 
número de alunos por turma que, em 
princípio, nenhuma teoria que se preo-
cupa com a qualidade de ensino conse-
gue “justificar”. Ossos do ofício? Não! 
Quem não é docente tem outra ótica...  

Muitos docentes investem na sua 
própria formação com muita dificul-

Os professores têm 

percepção das 

necessidades 

intrínsecas do projeto 

pedagógico e podem 

apontar ou não a 

viabilidade de novas 

diretrizes. 

Uma educação de qualidade deve colocar 

todos os cidadãos em condições de 

igualdade, aptos, conscientes para 

reivindicar direitos, assumir deveres.

6  WACHS, Manfredo Carlos. 2007, p. 115.

7  Idem, p. 118.
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via em projetos, turmas e séries-
piloto. Segundo Zagury, “três fatores 
técnicos têm contribuído para a queda 
da qualidade de ensino: 1) a má com-
preensão e distorção das novas linhas 
pedagógicas aplicadas – devido à 
escassez ou inexistência de treina-
mento docente adequado, antes da 
implantação; 2) a falta de experimen-
tação prévia em projetos-piloto, antes 
da implantação geral ao sistema; e 3) 
o raro acompanhamento de resultados 

11de cada nova proposta implantada”.
Os professores deveriam ser os pri-

meiros a serem ouvidos por estarem 
diretamente atuando nas salas de 
aula, pois a implantação de novos pro-
jetos afeta diretamente o trabalho de 
cada educador.  São os professores que 
têm percepção das necessidades 
intrínsecas do projeto e podem apon-
tar ou não a viabilidade da execução 
de uma nova linha pedagógica. “O que 
não se faz, e urge fazer, entre outras 
medidas, para evitar novos fracassos, é 
ouvir o docente que está atuando nas 
salas de aula, antes de colocar em prá-
tica novos projetos que afetam o tra-
balho (às vezes a vida...) de cada um 

12deles”.  Quem não está em sala de 
aula possui outra ótica...

De outra parte cumpre destacar 
que as entidades representativas dos 
docentes têm acompanhado, de forma 
intensa e sistemática, junto aos 
docentes e junto às entidades repre-
sentativas dos gestores de ensino, nas 
discussões sobre as condições de tra-
balho dos educadores e sobre a justa 
valorização do seu trabalho. Junto aos 
docentes, desmascarando a posição 
equivocada da “idéia de que a salvação 
do magistério depende da construção 
de códigos e conselhos” e de forma 
mais sistemática junto, principalmen-
te, aos gestores na desconstrução da 
“concepção negativa da profissão que 
faz depender a qualidade do ensino 
exclusivamente do desempenho pro-

13fissional dos professores”.   
A melhoria nas condições de traba-

lho e a luta pelo reconhecimento do 
valor social dos educadores têm levado 
os professores à “organização da cate-
goria em movimentos sindicais, cientí-
ficos e profissionais, movimentos 
esses que se convertem em resistência 
e luta pela qualidade e dignidade de 
vida da pessoa do professor e pelo pres-

14tígio social do magistério” . Participar 
das entidades representativas da cate-
goria do magistério significa também, 
além de revelar o grau de consciência e 
cidadania, dar aval, dar legitimidade 
às ações do sindicato em prol da cate-
goria, pois “os sindicatos têm exercido 
papel fundamental tanto para barrar 
as tentativas de políticas e reformas 
conservadoras quanto para desvelar o 
discurso educativo neoliberal de pro-
fissionalização do magistério conside-
rada de forma isolada e no âmbito de 
uma concepção técnica”.

Premissa de primeira grandeza, as 
condições de trabalho dos professores 
são a base, o fundamento para a quali-
dade do ensino. A qualidade do ensino 
depende, em primeira mão, do modo 
de situar-se do educador no processo 
de ensino. Depende também da clare-
za, da evidência e da certeza do seu 
papel. Do seu saber fazer, do seu 
modo, do seu jeito de saber fazer. Tra-
balhar em condições sempre incertas, 

do Trabalho) e pela Unesco, em 2005, 
cita Zagury: '“O contínuo crescimento 
da população e a deterioração das con-
dições de trabalho estão provocando 
uma escassez de professores no mundo 
inteiro, o que poderia afetar seriamen-
te a qualidade da educação', aponta o 
estudo, intitulado Perfil Estatístico da 
Profissão Docente. Segundo o relató-
rio, em 1997 havia um total de 59 
milhões em todo o mundo. O número 
de crianças em idade escolar aumen-
tou mais rapidamente do que o de pro-
fessores na década de 1990, 'até o 
ponto em que, em alguns países em 
desenvolvimento, existem mais de 
cem alunos por professor (...). Os auto-
res do relatório mostram-se preocupa-
dos com a 'deterioração das condições 
de trabalho e os baixos salários, que 
estão influenciando o número de pro-
fessores necessários para a crescente 
quantidade de crianças escolarizadas 

10no mundo'”.   
Fragilizar-se ou até ficar doente 

pode surtir questionamentos sobre sua 
vida particular, questionamentos sobre 
sua vocação para o magistério. Quem 
sabe estaria na hora de pensar sobre 
sua escolha profissional. Gestores têm 
usado mensagens subliminares ou nem 

tanto... E a subserviência obriga os 
educadores a admitir seus erros, suas 
falhas e admitir até os do sistema 
como seus. Afinal tem gente que man-
da, sabe e tem o poder de decisão, e 
tem gente que cumpre, obedece. Ques-
tão de ótica!

A queda da qualidade de ensino 
deve-se também à má compreensão e 
a distorções de novas linhas pedagógi-
cas. Os professores passam a ser sim-
ples executores de modismos pedagó-
gicos. Modismos pedagógicos como 
atrativos para aumentar a clientela, 
embora os professores não tenham 
recebido uma formação ou um treina-
mento adequado para a implantação 
de um novo modelo pedagógico. Não 
se está questionando o modelo peda-
gógico, mas a indevida contextualiza-
ção, o modo e o prazo dado aos profes-
sores. Como se algumas reuniões peda-
gógicas propiciassem uma apropriação 
adequada e uma conseqüente prática 
eficaz. Os fracassos de alguns modelos 
pedagógicos e a conseqüente queda 
na qualidade de ensino deram-se não 
pela ineficiência de um modelo peda-
gógico, mas pelo prazo curto antes de 
sua implementação e implantação e 
pela falta de uma experimentação pré-

A queda da qualidade de ensino deve-se também à 

má compreensão e a distorções de novas linhas 

pedagógicas. Os professores passam a ser 

simples executores de modismos pedagógicos.

inadequadas e onde as suspeitas de 
um possível fracasso têm sempre ende-
reço certo acabam com qualquer pos-
sibilidade de se falar ou apostar em 
qualidade no campo da educação. Cum-
pre, portanto, que a ótica da qualidade 
de ensino parta do sujeito primeiro 
que é o educador. Tecnologias e espa-
ços não são suficientes para garantir 
qualidade porque são pessoas que 
lidam com pessoas em certas condi-
ções e determinações. E na ótica dos 
educadores é de fundamental impor-
tância ser partícipe como indivíduo e 
como sujeito organizado em categoria 
social sempre em pugna por melhores 

15condições de trabalho.
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embora os professores não tenham 
recebido uma formação ou um treina-
mento adequado para a implantação 
de um novo modelo pedagógico. Não 
se está questionando o modelo peda-
gógico, mas a indevida contextualiza-
ção, o modo e o prazo dado aos profes-
sores. Como se algumas reuniões peda-
gógicas propiciassem uma apropriação 
adequada e uma conseqüente prática 
eficaz. Os fracassos de alguns modelos 
pedagógicos e a conseqüente queda 
na qualidade de ensino deram-se não 
pela ineficiência de um modelo peda-
gógico, mas pelo prazo curto antes de 
sua implementação e implantação e 
pela falta de uma experimentação pré-

A queda da qualidade de ensino deve-se também à 

má compreensão e a distorções de novas linhas 

pedagógicas. Os professores passam a ser 

simples executores de modismos pedagógicos.

inadequadas e onde as suspeitas de 
um possível fracasso têm sempre ende-
reço certo acabam com qualquer pos-
sibilidade de se falar ou apostar em 
qualidade no campo da educação. Cum-
pre, portanto, que a ótica da qualidade 
de ensino parta do sujeito primeiro 
que é o educador. Tecnologias e espa-
ços não são suficientes para garantir 
qualidade porque são pessoas que 
lidam com pessoas em certas condi-
ções e determinações. E na ótica dos 
educadores é de fundamental impor-
tância ser partícipe como indivíduo e 
como sujeito organizado em categoria 
social sempre em pugna por melhores 

15condições de trabalho.
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a jornada de
1::  carmem dotto soares de soares   |  professoraAtividades extraclasse: 

trabalho invisível

I - Introdução
É notório o fato de que, além do trabalho em sala 

de aula, dos professores é exigido o cumprimento de 
tarefas diretamente vinculadas com o ensino, que não 
mais se resumem a meras avaliações e preparação de 
aulas. Diante da nova concepção de ensino está a se 
exigir cada vez mais a participação do docente no pro-
cesso de aprendizado do aluno, individualmente con-
siderado, e da coletividade na qual se encontra inseri-
do (MALLMANN, 2008).

A publicação da LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da 
2Educação Nacional) em 1996, com a redação do art. 13 , 

insere no contrato de trabalho do professor novas 
incumbências. 

Em que pese a atualização legal, a hermenêutica da 
legislação trabalhista não acompanhou  as crescentes 
exigências que, atualmente, pedem aos professores 
um grau de preparação e dedicação desconhecido ao 
tempo em que o magistério (a publicação da CLT data 
de 1943), na maioria das vezes, era apenas uma ativi-
dade diletante e complementar, e não uma complexa 
profissão, como ocorre nos dias de hoje.  Para esse 
divórcio também contribuíram a pedagogia, então insi-
piente, e os conteúdos menos exigentes e diversifica-
dos da época, que não demandavam maior tempo de 
preparação ou requeriam técnica ou método apurado 

Ensinar passou 

a ser apenas uma das 

atribuições do professor. 

O conceito de aula já 

não corresponde à 

realidade do contrato 

de trabalho.

1::  grupo de estudos jurídicos do sinpro/rs

1  Luciane Lourdes 
Webber Toss 
(coordenadora), 
Augusto Solano 
Lopes Costa, 
Calisto José 
Schneider, Flávio 
Cassel Júnior, 
Jaqueline Buttow 
Signorine, Vinícius 
Augusto Cainelli. 
Sinpro/RS. 

O trabalho 

extraclasse foi 

alterado. 

O acompanhamento 

dos alunos não se 

restringe ao 

momento de 

ocorrência da aula.

de ensino (SCHMIDT e VARGAS, 2002).
Nos dias de hoje, o ensinar em sala de 

aula passou a ser apenas uma das atribui-
ções do professor. O conceito de aula ins-

3culpido no art. 320 da CLT  não corres-
ponde à realidade do contrato de traba-
lho do professor. Mesmo com a publica-
ção da LDBEN, a CLT  continua sendo apli-
cada, pelo judiciário trabalhista, como 
referência limitadora da remuneração do 
professor.

O presente artigo é produto de longas 
discussões que objetivaram reformular a 
tese de remuneração da hora-atividade, 
demonstrando, sobretudo, que tal paga-
mento encontra amparo legal no texto 
consolidado, na CF/88 e na Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação. 

II - Da Mudança na Realidade 
do Contrato dos Professores

Nas décadas de 30 e 40 o  Governo 
regulamentou o ensino superior, primá-
rio, secundário e técnico profissional, 
através da publicação de Decretos-lei e 
Portarias. O Ministério da Educação, atra-
vés da Portaria nº 204, de 5 de abril de 
1945, fixou a remuneração mínima dos 
professores tendo como ponto de refe-
rência, em síntese, o número de alunos 
de cada classe. Posteriormente, a Porta-
ria nº 522, de 23 de maio de 1952, modi-
ficou a portaria anterior, referindo-se ape-
nas aos estabelecimentos particulares de 
ensino secundário, entendendo-se que, 
em relação aos demais estabelecimentos, 
continuava vigorando a Portaria nº 
204/45. Os critérios adotados para a fixa-
ção do salário levavam em consideração 
uma porcentagem do salário mínimo e 
das contribuições dos alunos da classe 
em que o professor lecionasse. 

Nas classes com mais de vinte e um 
alunos, que exigissem maior esforço do 

professor, ficou estabelecido um adicio-
nal oscilando de dez a vinte por cento do 
total do salário, conforme o número de 
alunos. Já o período da hora-aula inferi-
or a 60 minutos tinha como objetivo o 
melhor aproveitamento do aluno e das 
condições de dação dos conteúdos pelo 
professor, quer dizer, nenhuma relação 
tinha com a remuneração de períodos 
despendidos pelo professor fora da sala 
de aula. 

Observadas as normativas educacio-
nais, posteriores à CLT, depreende-se do 
art. 320 da CLT que o mesmo visa a esta-
belecer que o trabalho do professor será 
remunerado com base na hora-aula. Aqui 
a lei celetizada está apenas atribuindo a 
forma de pagamento na contratação do 
professor. A lógica da lei celetizada é ao 
mesmo tempo estabelecer o núcleo míni-
mo da contratação, qual seja, o número 
de aulas dadas, e associá-lo a uma série 
de impeditivos legais preservando pecu-
liaridades do trabalho do professor, todos 
eles relacionados com a exaustão da ati-
vidade. Assim é o artigo 318, que limita a 
quatro consecutivas e a seis intercaladas 
as horas-aula dadas por jornada diária, 
ou ainda a previsão contida no art. 319 
que veda o trabalho aos domingos. 

Nesse sentido, ensina Mozart Victor 
Russomano:  

“... quatro aulas consecutivas ou seis 
alternadas, no decurso de um dia, cons-
tituem exaustivo trabalho mental, que 
só pode ser bem apreciado por quem já 
teve o dever de lecionar. (...) o traba-
lho de quatro ou seis horas de aulas 
representa esforço continuado por 
tempo muito maior que esse. O traba-
lho do mestre é silencioso em dois sen-
tidos: os brilhos recaem mais sobre o 
aluno do que sobre o professor; a aula, 
que ele expõe em poucos minutos, 
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esconde atrás de si a meditação de mui-
tas horas, os ensinamentos colhidos 
através de muitos anos e a preparação 
indispensável da matéria lecionada. 
De modo que, na verdade, quatro ou 
seis horas de aula representam mesmo 
para os professores experimentados e 
profundos conhecedores da matéria 
que lecionam, grande esforço mental 
e, no mínimo, mais algumas horas de 
estudo preparatório”  (1988, p.304).
Enquanto o art. 320 prevê o pagamen-

to da hora-aula de acordo com as aulas 
4dadas, a própria CLT, no art.322 , estabe-

lece a necessidade de pagamento de 
outras atividades relacionadas ao contrato 
de trabalho do professor, tais como o reali-
zado em períodos de exame ou de férias. 

Os referidos artigos foram instituídos 
numa época em que a categoria era for-
mada, basicamente, por professores de 
primeiro e segundo graus (ou seja, da edu-
cação básica), quando a jornada do pro-

o professor e o mundo da escola
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A LDBEN, publicada em 20.12.1996, impôs a 

formação dos sistemas de ensino e a relação 

entre o aprendizado e seus sujeitos: escolas, 

professores e alunos.

articulação da escola com as famílias 
e a comunidade.”
Aliado a isso, o acompanhamento do 

alunos não se restringe  ao momento de 
ocorrência da aula, propriamente dita. 

A avaliação, atualmente, corresponde 
a um processo que vai desde a verificação, 
em sala de aula, do rendimento de cada 
aluno, individualmente, até a emissão de 
pareceres avaliativos com conteúdos psi-
copedagógicos (que envolvem aprendiza-
do, comportamento e inserção do aluno), 
que compõem, com as notas de trabalhos 
e provas, medidores de desenvolvimento 
que serão apreciados pelo conjunto dos 
professores (nos chamados conselhos de 
classe) e em reuniões com os pais de cada 
um dos alunos.

Não se trata mais de entrar em sala de 
aula, dar um conteúdo, aplicar uma prova 
e atribuir uma nota. O trabalho é mais 
complexo, envolve conhecimentos multi-
disciplinares e deve estar adequado à filo-
sofia de cada instituição de ensino, de 
cada projeto político pedagógico e de 
cada metodologia aplicada.

Em que pese a LDBEN estar totalmen-
te inserida no ordenamento jurídico bra-
sileiro,  parte do judiciário trabalhista 
ainda compreende sua ineficácia em rela-
ção à remuneração das atividades extra-
classe.

III - Da Eficácia da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional e sua incidência 
sobre o contrato de trabalho 
do professor 

A LDBEN atua como lei de integração 
infraconstitucional que garante o conteú-
do programático dos arts. 6º, 205  e 206, 

5V,  da Constituição Federal .
Conforme Meirelles Teixeira, todas as 

normas constitucionais possuem eficácia, 
mas esta pode ser plena ou limitada: 1) 
normas constitucionais de eficácia plena e 
aplicabilidade imediata; 2) normas consti-
tucionais de eficácia contida e aplicabili-
dade imediata, mas passíveis de restrição; 
e 3) normas constitucionais de eficácia 
limitada ou reduzida (que compreendem 
as normas definidoras de princípio institu-
tivo e as definidoras de princípio progra-
mático), em geral dependentes de inte-
gração infraconstitucional para operarem 
a plenitude de seus efeitos. 

As normas de eficácia limitada (insus-
cetíveis de aplicação imediata por razões 

fessor respeitava as quatro horas conse-
cutivas ou as seis intercaladas, as avalia-
ções eram concentradas em poucos 
períodos anuais, mais precisamente, no 
final do anos letivos.

Aquele trabalho extraclasse, ou seja, 
o necessário para que o professor entras-
se em sala e ministrasse uma aula de cin-
qüenta minutos, foi substancialmente 
alterado nos dias de hoje.

Prevê o art. 13, da LDBEN, as atribui-
ções do professor, além da dação de 
aulas:

“Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão 
de:
I - participar da elaboração da pro-
posta pedagógica do estabelecimen-
to de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de traba-
lho, segundo a proposta pedagógica 
do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos 
alunos;
IV - estabelecer estratégias de recu-
peração para os alunos de menor ren-
dimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-
aula estabelecidos, além de participar 
integralmente dos períodos dedica-
dos ao planejamento, à avaliação e ao 
desenvolvimento profissional;
VI - colaborar com as atividades de 
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técnicas) são alusivas a uma normação 
futura. As normas de conteúdo programá-
tico são preceptivas e se dirigem aos 
órgãos estatais, principalmente ao Legis-
lativo, conferindo direitos subjetivos. 

Mesmo programáticas, não são priva-
das de eficácia, pois possuem, na verda-
de, uma eficácia negativa, ou seja, para-
lisam os efeitos de toda e qualquer norma 
jurídica contrária a seus princípios. São 
tais normas que limitam a atividade esta-
tal,  legislativa e, até mesmo, a judiciá-
ria. São elas que imprimem caráter ético 
à administração pública e à sociedade (in-
cluindo-se a iniciativa privada) criando 
princípios gerais sobre temas de relevân-
cia na vida social. 

O legislador não poderá eximir-se de 
cumprir os preceitos por ela determina-
dos caso venha a publicar lei que lhe atri-
bua eficácia, tampouco pode o Judiciá-
rio privar-se da observância de seu con-
teúdo.

6Na CF/88, os artigos. 6º, 7º , V, e 206, 
V, entre outros, são normas constituciona-

is programáticas que comandam o próprio 
procedimento legislativo, por estabelece-
rem programas constitucionais a serem 
desenvolvidos mediante legislação inte-
grativa da vontade do constituinte.

Para sua validade no mundo fático, ou 
seja, para garantir sua execução, era 
necessária a publicação de uma lei espe-
cífica que versasse sobre a Educação no 
país. E essa lei era a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional – LDBEN.

Há princípios essenciais contidos na 
Carta Magna que formam o conteúdo da 
LDBEN: o direito à educação, a igualdade 
de condições ao acesso, a pluralidade per-
mitindo que convivam no mesmo sistema 
de ensino as instituições públicas e as pri-
vadas, a valorização dos profissionais de 
ensino, a garantia de padrão de qualida-
de, etc. (art. 3º da LDBEN).

A LDBEN, publicada em 20.12.1996, 
impôs à Educação Nacional, regras, desde 
a formação dos Sistemas de Ensino Fede-
ral, Estadual e Municipal, até a relação 
entre o aprendizado e seus sujeitos (es-

colas, professores e alunos). Tal regra-
mento relaciona-se ao fato de que, ao 
estabelecer a educação como dever da 
família e do Estado, a Constituição Fede-
ral apenas declarava uma intenção e era 
necessária uma lei que pudesse gerar efi-
cácia plena aos programas políticos e 
sociais dos constituintes.

A partir de sua publicação, todos os 
órgãos ligados à Educação em todo o ter-
ritório Nacional tinham prazo para se ade-
quar às regras nela contidas. O seu poder 
vinculativo atingia (e atinge) todos os 
setores políticos e sociais na educação: 
parlamentares – leis de criação dos siste-
mas (arts. 16, II; 17, III; 18, II); escolas 
– privadas e públicas (organização curri-
cular, qualificação docente, reconheci-
mento de funções remuneradas, etc.), alu-
nos, pais, etc.

Contudo, mister se faz estabelecer o 
enquadramento dos empregadores da ini-
ciativa privada escolar, no que diz respeito 
ao reconhecimento que o art. 67, V, traz, 
ou seja, o reconhecimento de que o pro-
fessor despende tempo para a elaboração 
de aula, trabalhos e para correção de pro-
vas e que esse tempo deve ser remunerado 
através de sua inclusão na carga horária 
contratual do professor.

Diz o art. 67, V:
Art. 67. Os sistemas de ensino promo-

verão a valorização dos profissionais de 
educação, assegurando-lhes, inclusive 
nos termos dos estatutos e dos planos de 
carreira do magistério público:

V – período reservado a estudos, pla-
nejamento e avaliação, incluído na carga 
de trabalho.

Esse artigo está inserido no Título VI 
– Dos Profissionais da Educação. Título 
esse que  estabelece regras sobre toda 
formação necessária aos docentes para o 
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aula estabelecidos, além de participar 
integralmente dos períodos dedica-
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técnicas) são alusivas a uma normação 
futura. As normas de conteúdo programá-
tico são preceptivas e se dirigem aos 
órgãos estatais, principalmente ao Legis-
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ria. São elas que imprimem caráter ético 
à administração pública e à sociedade (in-
cluindo-se a iniciativa privada) criando 
princípios gerais sobre temas de relevân-
cia na vida social. 
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cumprir os preceitos por ela determina-
dos caso venha a publicar lei que lhe atri-
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rio privar-se da observância de seu con-
teúdo.
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exercício em sala de aula, condições sem 
as quais fica vedado pela lei o exercício 
da regência de classe, vinculando, con-

7forme art. 7º , da LDBEN, todos os esta-
belecimentos da rede privada.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  

As instituições privadas estão enqua-
dradas nos Sistemas Estaduais de Ensino, 
tal como previsto nos arts. 19, II, e 20, I, 

8II, III e IV . Estão obrigadas a cumprir as 
exigências impostas no corpo legal da 
LDBEN. Assim como os empregadores, os 
docentes estão obrigados a respeitar as 
disposições constantes no art. 13 e seus 
incisos.

A imposição de inclusão, na carga de 
trabalho do docente, de período específi-
co para correção de provas e elaboração 
de trabalhos e de aula, é o reconhecimen-
to de que, para a qualidade de ensino que 
se impõe é necessário que o professor 
seja remunerado pelo trabalho que exce-
der a regência de classe. 

IV - Da Legislação que Garante a 
Remuneração do Professor

9Os artigos 318 , 320 e 322 da CLT não 
limitam a remuneração dos professores 
ao número de horas-aula que prestaram. 
É possível, portanto, a fixação de outra 
remuneração aos professores, na forma 
do artigo 320 da CLT, bastando que se 
tome por base o número de aulas minis-
tradas pelo trabalhador, pois aquele dis-
positivo somente determina que a remu-
neração seja fixada com base no número 
de aulas, mas não limita essa remunera-
ção somente à prestação das aulas. Os 

10 11preceitos contidos nos artigos 4º  e 6º  
da CLT são normas de caráter geral, que se 
revestem de verdadeiros princípios que 
regem a relação de trabalho, inclusive a 
do professor, disciplinando que o tempo 
à disposição do empregador deve ser 
remunerado. O trabalho extraclasse pode 

ser enquadrado naquele período em que o 
professor trabalha em seu domicílio, e, 
portanto, deve ser remunerado por isso.

Admitir-se que no valor da hora-aula 
esteja embutido o trabalho extracontra-
tual é admitir o salário complessivo repe-
lido pela doutrina e jurisprudência do TST 

12(conforme Enunciado nº 91 do TST ). 
Dessa forma, percebemos que os princípi-
os gerais do Direito do Trabalho devem 
ser aplicados nesse caso. 

Sady, da mesma forma, afirma a neces-
sidade de remuneração deste tempo: 

“Não se pode conceber que o professor 
seja remunerado apenas pelo tempo em 
que está ostensivamente à disposição 
do empregador ministrando as lições. 
Na verdade, ele também está à disposi-
ção do empregador naqueles períodos 
em que, fora do estabelecimento, labu-
ta na elaboração daquilo que irá apre-
sentar a seus alunos” (1991, p.350).

Portanto, existe previsão legal para a 
remuneração de tais atividades. Os fun-
damentos jurídicos estão baseados nas 
normas insertas na Constituição Federal, 
na CLT, na LDBEN e nos princípios que 
regem a relação do trabalho. 

V - Uma nova 
perspectiva hermenêutica

Nossa legislação atribui aos magistra-
dos a possibilidade de aproximar a realida-
de da sociedade ao conteúdo normativo 
que integra o ordenamento jurídico. Tanto 
o art. 4º da Lei de Introdução do Código 
Civil Brasileiro quanto o art. 8º da CLT atri-
buem aos magistrados a prerrogativa de, 
na ausência de lei específica e constatada 
a existência de um caso concreto, buscar, 
por analogia, por eqüidade ou baseado nos 
princípios gerais do direito. 
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O trabalho 

extraclasse pode 

ser enquadrado 

naquele período 

em que o professor 

trabalha em seu 

domicílio e, 

portanto, deve 

ser remunerado 

por isso.

Mais do que uma faculdade, aos 
magistrados trabalhistas representa um 
dever objetivo. Vale a transcrição da dis-
posição da lei celetizada:

“Art. 8º - As autoridades administrati-
vas e a Justiça do Trabalho, na falta de 
disposições legais ou contratuais, deci-
dirão, conforme o caso, pela jurisprudên-
cia, por analogia, por equidade e outros 
princípios e normas gerais de direito, 
principalmente do direito do trabalho e, 
ainda, de acordo com os usos e costumes, 
o direito comparado, mas sempre de 
maneira que nenhum interesse de classe 
ou particular prevaleça sobre o interesse 
público.

Parágrafo único. O direito comum 
será fonte subsidiária do direito do traba-
lho, naquilo em que não for incompatível 
com os princípios fundamentais deste.”

A interpretação das normas traba-
lhistas, nos termos do artigo 8º da CLT, 
deve ser feita de acordo com os princípi-
os, e estes, conforme bem salienta Mas-

caro Nascimento (2003): “atuariam, 
como a eqüidade e a analogia, para que 
se complete o ordenamento jurídico em 
face das lacunas da lei”.

De certa forma, a disposição prevista 
no art. 8º da CLT permite aos magistrados 
observarem a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação e o conjunto de legislações pos-
teriores que vieram a regulamentar seu 
conteúdo, como aptas a estabelecer a 
necessária revisão ao conteúdo limitador 
inserto no art. 320 da CLT.

Além dos artigos de lei já citados (art. 
13 e 67 da LDBEN), recentemente, a 
publicação da Lei 11.738, de 16 de julho 
de 2008, pode representar um novo cami-
nho para a aplicação analógica das previ-
sões legais do setor público para a inicia-
tiva privada.

A lei, que fixa o piso salarial profissio-
nal nacional para os profissionais do 
magistério público da educação básica 
também estabelece, em seu art. 2º, § 4º: 
“Na composição da jornada de trabalho, 

Era necessária 

uma lei que 

pudesse gerar 

eficácia plena aos 

programas 

políticos e sociais 

dos constituintes.
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A não-remuneração 

do trabalho 

excedente 

notoriamente 

executado em 

horário de repouso 

afronta diretamente 

direitos 

fundamentais.

observar-se-á o limite máximo de 2/3 
(dois terços) da carga horária para o 
desempenho das atividades de interação 
com os educandos”. Significa dizer que 
33,33% da jornada de trabalho contrata-
da não deve estar destinada à sala de 
aula e sim às demais atividades que 
envolvem o trabalho do professor.  

Além dos princípios constitucionais 
aplicáveis, há ainda que se considerar o 
princípio basilar do direito do trabalho 
de que não há trabalho sem remunera-
ção, sob pena de impor ao professor o tra-
balho gratuito, como refere uma série de 
julgados de nosso TRT:

“Considerando que, além de ministrar 
aulas, o professor exerce outras atividades 
expressamente previstas em lei (art. 13 da 
Lei nº 9.394/96 – LDB), não há como igno-
rar o direito à remuneração pelo trabalho 
prestado, sob pena de lhe impingir obriga-
ção de trabalho gratuito, valendo acres-
centar que pagar remuneração engloban-
do parcelas distintas também é prática 
vedada pelo sistema normativo (Súmula 
91 do TST)” (MALLMANN, op. cit.). 

VI - Considerações conclusivas
A não-remuneração do trabalho exce-

dente à sala de aula, notoriamente exe-
cutado pelo professor em seu horário de 
repouso, no seu domicílio, afronta dire-
tamente direitos fundamentais, quais 
sejam, o direito ao lazer, o direito à limi-
tação semanal da jornada de trabalho, a 
vedação de trabalho gratuito involuntá-
rio. Viola igualmente princípios basilares 
do direito do trabalho, sobretudo o de 
que a todo trabalho cabe a justa e pro-
porcional remuneração. 

O argumento de que a lei não ampara 
a remuneração dos professores é falacio-
so. Vimos ao longo de nossa discussão 
que tanto artigos da CLT quanto artigos 

da CF/88, em uma leitura combinada com 
a legislação educacional e, ainda, basea-
dos nos princípios e na analogia, garan-
tem o recebimento dessa remuneração.

Não se trata, portanto, de ausência 
legal. O nosso Judiciário precisa abando-
nar o conceito arcaico e já não mais com-
preendido pela realidade da escola conti-
do na CLT e olhar para a LDBEN, para não 
permitir que os professores continuem 
trabalhando sem remuneração.

Notas
2  Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, In: 
http://www.cefetce.br/Ensino/Cursos/Medio/Lei.htm
3  Art. 320 - A remuneração dos professores será fixada 
pelo número de aulas semanais, na conformidade dos 
horários.
4  Art. 322 - No período de exames e no de férias 
escolares, é assegurado aos professores o pagamento, 
na mesma periodicidade contratual, da remuneração por 
eles percebida, na conformidade dos horários, durante o 
período de aulas (redação dada pela Lei nº 9.013, de 
30.3.1995). § 1º - Não se exigirá dos professores, no 
período de exames, a prestação de mais de 8 (oito) horas 
de trabalho diário, salvo  mediante o pagamento 
complementar de cada hora excedente pelo preço 
correspondente ao de uma aula. § 2º No período de 
férias, não se poderá exigir dos professores outro serviço 
senão o relacionado com a realização de exames.  § 3º - 
Na hipótese de dispensa sem justa causa, ao término do 
ano letivo ou no curso das férias escolares, é assegurado 
ao professor o pagamento a que se refere o caput deste 
artigo (incluído pela Lei nº 9.013, de 30.3.1995). 
5  Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o 
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição (redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 26, de 2000). Art. 205. A educação, direito de todos e 
dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: (...) V - valorização dos profissionais 
da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos 
de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos, aos das redes públicas; 
(redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006).
6  Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição 
social: (...) V - piso salarial proporcional à extensão e à 
complexidade do trabalho.
7  Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições: I - cumprimento das normas gerais 
da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 
II - autorização de funcionamento e avaliação de 
qualidade pelo Poder Público; III - capacidade de 
autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da 
Constituição Federal.
8  Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis 
classificam-se nas seguintes categorias administrativas: I - 
públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, 
mantidas e administradas pelo Poder Público; II - 
privadas, assim entendidas as mantidas e administradas 
por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. Art. 20. 
As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas 
seguintes categorias: I - particulares em sentido estrito, 
assim entendidas as que são instituídas e mantidas por 
uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado que não apresentem as características dos 
incisos abaixo; II - comunitárias, assim entendidas as que 
são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de 
professores e alunos que incluam na sua entidade 
mantenedora representantes da comunidade; III - 
confessionais, assim entendidas as que são instituídas 
por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional 
e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior; IV 

 - filantrópicas, na forma da lei. Art. 21. A educação 
escolar compõe-se de: I - educação básica, formada pela 
educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; II - 
educação superior.
9  Art. 318 - Num mesmo estabelecimento de ensino não 
poderá o professor dar, por dia, mais de 4 (quatro) aulas 
consecutivas, nem mais de 6 (seis), intercaladas.
10  Art. 4º - Considera-se como de serviço efetivo o período 
em que o empregado esteja à disposição do empregador, 
aguardando ou executando ordens, salvo disposição 
especial expressamente consignada.
11  Art. 6º - Não se distingue entre o trabalho realizado no 
estabelecimento do empregador e o executado no 
domicílio do empregado, desde que esteja caracterizada a 
relação de emprego.
12  Súmula nº 91 do TST - Cláusula Contratual - Salário 
Complessivo - Direitos Legais ou Contratuais  - Nula é a 
cláusula contratual que fixa determinada importância ou 
percentagem para atender englobadamente vários 
direitos legais ou contratuais do trabalhador.
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A não-remuneração 

do trabalho 

excedente 

notoriamente 

executado em 

horário de repouso 

afronta diretamente 

direitos 

fundamentais.

observar-se-á o limite máximo de 2/3 
(dois terços) da carga horária para o 
desempenho das atividades de interação 
com os educandos”. Significa dizer que 
33,33% da jornada de trabalho contrata-
da não deve estar destinada à sala de 
aula e sim às demais atividades que 
envolvem o trabalho do professor.  

Além dos princípios constitucionais 
aplicáveis, há ainda que se considerar o 
princípio basilar do direito do trabalho 
de que não há trabalho sem remunera-
ção, sob pena de impor ao professor o tra-
balho gratuito, como refere uma série de 
julgados de nosso TRT:

“Considerando que, além de ministrar 
aulas, o professor exerce outras atividades 
expressamente previstas em lei (art. 13 da 
Lei nº 9.394/96 – LDB), não há como igno-
rar o direito à remuneração pelo trabalho 
prestado, sob pena de lhe impingir obriga-
ção de trabalho gratuito, valendo acres-
centar que pagar remuneração engloban-
do parcelas distintas também é prática 
vedada pelo sistema normativo (Súmula 
91 do TST)” (MALLMANN, op. cit.). 

VI - Considerações conclusivas
A não-remuneração do trabalho exce-

dente à sala de aula, notoriamente exe-
cutado pelo professor em seu horário de 
repouso, no seu domicílio, afronta dire-
tamente direitos fundamentais, quais 
sejam, o direito ao lazer, o direito à limi-
tação semanal da jornada de trabalho, a 
vedação de trabalho gratuito involuntá-
rio. Viola igualmente princípios basilares 
do direito do trabalho, sobretudo o de 
que a todo trabalho cabe a justa e pro-
porcional remuneração. 

O argumento de que a lei não ampara 
a remuneração dos professores é falacio-
so. Vimos ao longo de nossa discussão 
que tanto artigos da CLT quanto artigos 

da CF/88, em uma leitura combinada com 
a legislação educacional e, ainda, basea-
dos nos princípios e na analogia, garan-
tem o recebimento dessa remuneração.

Não se trata, portanto, de ausência 
legal. O nosso Judiciário precisa abando-
nar o conceito arcaico e já não mais com-
preendido pela realidade da escola conti-
do na CLT e olhar para a LDBEN, para não 
permitir que os professores continuem 
trabalhando sem remuneração.

Notas
2  Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, In: 
http://www.cefetce.br/Ensino/Cursos/Medio/Lei.htm
3  Art. 320 - A remuneração dos professores será fixada 
pelo número de aulas semanais, na conformidade dos 
horários.
4  Art. 322 - No período de exames e no de férias 
escolares, é assegurado aos professores o pagamento, 
na mesma periodicidade contratual, da remuneração por 
eles percebida, na conformidade dos horários, durante o 
período de aulas (redação dada pela Lei nº 9.013, de 
30.3.1995). § 1º - Não se exigirá dos professores, no 
período de exames, a prestação de mais de 8 (oito) horas 
de trabalho diário, salvo  mediante o pagamento 
complementar de cada hora excedente pelo preço 
correspondente ao de uma aula. § 2º No período de 
férias, não se poderá exigir dos professores outro serviço 
senão o relacionado com a realização de exames.  § 3º - 
Na hipótese de dispensa sem justa causa, ao término do 
ano letivo ou no curso das férias escolares, é assegurado 
ao professor o pagamento a que se refere o caput deste 
artigo (incluído pela Lei nº 9.013, de 30.3.1995). 
5  Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o 
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição (redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 26, de 2000). Art. 205. A educação, direito de todos e 
dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: (...) V - valorização dos profissionais 
da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos 
de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos, aos das redes públicas; 
(redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006).
6  Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição 
social: (...) V - piso salarial proporcional à extensão e à 
complexidade do trabalho.
7  Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições: I - cumprimento das normas gerais 
da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 
II - autorização de funcionamento e avaliação de 
qualidade pelo Poder Público; III - capacidade de 
autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da 
Constituição Federal.
8  Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis 
classificam-se nas seguintes categorias administrativas: I - 
públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, 
mantidas e administradas pelo Poder Público; II - 
privadas, assim entendidas as mantidas e administradas 
por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. Art. 20. 
As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas 
seguintes categorias: I - particulares em sentido estrito, 
assim entendidas as que são instituídas e mantidas por 
uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado que não apresentem as características dos 
incisos abaixo; II - comunitárias, assim entendidas as que 
são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de 
professores e alunos que incluam na sua entidade 
mantenedora representantes da comunidade; III - 
confessionais, assim entendidas as que são instituídas 
por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional 
e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior; IV 

 - filantrópicas, na forma da lei. Art. 21. A educação 
escolar compõe-se de: I - educação básica, formada pela 
educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; II - 
educação superior.
9  Art. 318 - Num mesmo estabelecimento de ensino não 
poderá o professor dar, por dia, mais de 4 (quatro) aulas 
consecutivas, nem mais de 6 (seis), intercaladas.
10  Art. 4º - Considera-se como de serviço efetivo o período 
em que o empregado esteja à disposição do empregador, 
aguardando ou executando ordens, salvo disposição 
especial expressamente consignada.
11  Art. 6º - Não se distingue entre o trabalho realizado no 
estabelecimento do empregador e o executado no 
domicílio do empregado, desde que esteja caracterizada a 
relação de emprego.
12  Súmula nº 91 do TST - Cláusula Contratual - Salário 
Complessivo - Direitos Legais ou Contratuais  - Nula é a 
cláusula contratual que fixa determinada importância ou 
percentagem para atender englobadamente vários 
direitos legais ou contratuais do trabalhador.
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gem no que se refere às oportunidades e 
aos direitos à educação previstos na Consti-
tuição Federal para todos os cidadãos. Com-
plemento, aqui, essa abordagem enfatizan-
do que, além disso, ainda não estamos com 
nossa História e nossa Cultura sendo estu-
dada e discutida como conhecimentos que A abordagem sobre a História e Cultura 
fazem parte dos temas a serem contempla-Negra no currículo e a Lei 10.639/03 ainda 
dos nos Currículos Escolares da Educação não são temas muito conhecidos para uma 
Básica, tampouco nos Cursos de Formação grande parte dos professores e dos estu-
de Professores e demais profissionais.dantes brasileiros. 

Para quem ainda desconhece, a  Lei Entendendo que esse tema deveria ser 
10.639/03  altera o artigo 26 da LDBEN, Lei contemplado não somente da Educação 
9.394/96,  e estabelece a obrigatoriedade Básica, mas em todas as modalidades de 
do ensino de História da África e das cultu-ensino da população brasileira. Faço uma 
ras afro-brasileiras nos currículos das esco-referência, em entrevista publicada na revis-
las públicas e particulares da Educação Bási-ta Novolhar (V.06/2008), em que abordo as 
ca. Essa Lei, em vigor desde o ano de 2003, discussões em torno da situação educacio-
foi alterada em 10/03/08, quando passou a nal dos negros no Brasil, as quais continuam 
incluir a história e a cultura dos povos indíge-sendo pauta de reuniões, resultando em 
nas, recebendo o número 11.645/08. Impor-leis, publicações e manchetes na mídia para 
tante ressaltar que a Lei não foi substituída, defesas e críticas sobre as cotas. No entan-
apenas teve um acréscimo sobre a questão to, ainda estamos em situação de desvanta-
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Resumo  Aborda a questão da história e cultura africana e afro-brasileira no currículo 
da Educação Básica, com a perspectiva de apresentar e analisar a trajetória dos 
movimentos que desencadearam o processo de elaboração da Lei 10.639/03, bem 
como da sua implementação no que se refere à obrigatoriedade da temática no 
currículo da Educação Básica e nos cursos de formação de professores.
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indígena. A partir dessa  primeira alteração escravidão. Talvez, nem todos os estudantes 
do artigo 26 da LDBEN 9394/96, foi aprova- tomaram conhecimento de que:
do o Parecer  CNE/CP 003/2004.

O Parecer CNE/CP 003/2004, entre O Brasil foi o grande campeão do trá-
outras providências, visa a regulamentar a fico negreiro: 38,1% dos africanos 
alteração trazida à Lei 9.394/96 de Diretrizes chegados às Américas vieram para 
e Bases da Educação Nacional, pela Lei cá. Esse imenso contingente de popu-
10.639/2003, que estabelece a obrigatorie- lação escrava e não-cidadã deu o 
dade do ensino de História e Cultura Afro- tom de toda a história da Colônia e do 
Brasileira e Africana na Educação Básica. Império. No primeiro recenseamento 
Essa obrigatoriedade busca cumprir o que do Brasil (1572), dos 52 mil habitan-
está estabelecido na Constituição Federal: tes, 28 mil (53,8%) são escravos afri-
art. 5º, I; art. 206, I; parágrafo 1º do art. 242; canos, 14 mil são indígenas (aqueles 
arts. 215 e 216, bem como nos arts. 26, 26-A já “integrados”). Dentre os 10 mil res-
e 79-B da Lei 9.394/96, de Diretrizes e tantes estão os filhos de mãe indíge-
Bases da Educação, que asseguram o direi- na, com português, e portugueses. O 
to à igualdade de condições de vida e de Censo de 1817 ainda acusa a maio-
cidadania, assim como garantem igual direi- ria de negros escravos sobre o total 
to às histórias e culturas que compõem a da população (SOARES, 1998:11).
nação brasileira, além do direito de acesso 
às diferentes fontes de cultura nacional a Não desconsiderando a questão do 
todos os brasileiros. Então, de acordo com  a período a partir da escravidão, mas se os 
legislação: discursos  nas escolas ainda estão conside-

rando que a história do escravizado e dos 
Destina-se, o parecer, aos adminis- afro-brasileiros se resume ao período da 
tradores dos sistemas de ensino, de escravidão e posteriormente tudo terminou 
mantenedoras de estabelecimentos bem com a abolição, estamos longe de um 
de ensino, aos estabelecimentos de entendimento do que  realmente foi  e conti-
ensino e a seus professores. [...] Des- nua sendo o impacto desses quatro séculos 
tina-se, também, às famílias dos estu- de barbárie vivenciada pelo povo negro no 
dantes, a eles próprios e a todos os Brasil.  De acordo com Florestan Fernan-
cidadãos comprometidos com a edu- des:
cação dos brasileiros [...] (BRASIL, 
2004). A abolição, por si mesma, não pôs 

fim, mas agravou o genocídio. [...] E 
O Brasil é o segundo maior país negro do posteriormente, o negro foi condena-

mundo, um país em que mais da metade da do à periferia da sociedade de clas-
população é afro-descendente; infelizmente, ses, como se não pertencesse à 
na maioria dos espaços ainda não há reco- ordem legal. O que o expôs a um 
nhecimento nem referência positiva sobre a extermínio moral e cultural, que teve 
história e a imagem do povo negro como seqüelas econômicas e demográficas 
parte da construção da história do Brasil. (FERNANDES in: NASCIMENTO, 

Em vários momentos, em trabalhos rea- 1978:21)
lizados nos diferentes grupos de estudantes 
e cursos de formação de professores obser- O que tem se constatado, através da his-
va-se que a maioria dos participantes mos- tória, é que a preocupação com as condi-
tra-se surpresa quando lhe é apresentado ções da população negra, não só através do 
que o Brasil é o segundo maior país negro do campo educacional, mas, também, cultural 
mundo, perdendo somente para a Nigéria. e social vem se manifestando, há muito tem-
Também, quando são questionados sobre o po, através de movimentos sociais em favor 
que aprenderam sobre a  história  da África  da melhoria da qualidade de vida da comuni-
e do povo negro enquanto freqüentaram os dade afro-brasileira.
bancos escolares, as expressões e as res- Para acompanhar um pouco melhor a 
postas desses grupos nos mostram que a trajetória educacional dos afro-brasileiros e 
história do povo negro não foi contada a par- chegarmos à aprovação da Lei 10.639/03, 
tir de sua origem, mas a partir do período da se faz necessário entender alguns proces-
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gem no que se refere às oportunidades e 
aos direitos à educação previstos na Consti-
tuição Federal para todos os cidadãos. Com-
plemento, aqui, essa abordagem enfatizan-
do que, além disso, ainda não estamos com 
nossa História e nossa Cultura sendo estu-
dada e discutida como conhecimentos que A abordagem sobre a História e Cultura 
fazem parte dos temas a serem contempla-Negra no currículo e a Lei 10.639/03 ainda 
dos nos Currículos Escolares da Educação não são temas muito conhecidos para uma 
Básica, tampouco nos Cursos de Formação grande parte dos professores e dos estu-
de Professores e demais profissionais.dantes brasileiros. 

Para quem ainda desconhece, a  Lei Entendendo que esse tema deveria ser 
10.639/03  altera o artigo 26 da LDBEN, Lei contemplado não somente da Educação 
9.394/96,  e estabelece a obrigatoriedade Básica, mas em todas as modalidades de 
do ensino de História da África e das cultu-ensino da população brasileira. Faço uma 
ras afro-brasileiras nos currículos das esco-referência, em entrevista publicada na revis-
las públicas e particulares da Educação Bási-ta Novolhar (V.06/2008), em que abordo as 
ca. Essa Lei, em vigor desde o ano de 2003, discussões em torno da situação educacio-
foi alterada em 10/03/08, quando passou a nal dos negros no Brasil, as quais continuam 
incluir a história e a cultura dos povos indíge-sendo pauta de reuniões, resultando em 
nas, recebendo o número 11.645/08. Impor-leis, publicações e manchetes na mídia para 
tante ressaltar que a Lei não foi substituída, defesas e críticas sobre as cotas. No entan-
apenas teve um acréscimo sobre a questão to, ainda estamos em situação de desvanta-
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Resumo  Aborda a questão da história e cultura africana e afro-brasileira no currículo 
da Educação Básica, com a perspectiva de apresentar e analisar a trajetória dos 
movimentos que desencadearam o processo de elaboração da Lei 10.639/03, bem 
como da sua implementação no que se refere à obrigatoriedade da temática no 
currículo da Educação Básica e nos cursos de formação de professores.
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indígena. A partir dessa  primeira alteração escravidão. Talvez, nem todos os estudantes 
do artigo 26 da LDBEN 9394/96, foi aprova- tomaram conhecimento de que:
do o Parecer  CNE/CP 003/2004.

O Parecer CNE/CP 003/2004, entre O Brasil foi o grande campeão do trá-
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e Bases da Educação Nacional, pela Lei cá. Esse imenso contingente de popu-
10.639/2003, que estabelece a obrigatorie- lação escrava e não-cidadã deu o 
dade do ensino de História e Cultura Afro- tom de toda a história da Colônia e do 
Brasileira e Africana na Educação Básica. Império. No primeiro recenseamento 
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art. 5º, I; art. 206, I; parágrafo 1º do art. 242; canos, 14 mil são indígenas (aqueles 
arts. 215 e 216, bem como nos arts. 26, 26-A já “integrados”). Dentre os 10 mil res-
e 79-B da Lei 9.394/96, de Diretrizes e tantes estão os filhos de mãe indíge-
Bases da Educação, que asseguram o direi- na, com português, e portugueses. O 
to à igualdade de condições de vida e de Censo de 1817 ainda acusa a maio-
cidadania, assim como garantem igual direi- ria de negros escravos sobre o total 
to às histórias e culturas que compõem a da população (SOARES, 1998:11).
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às diferentes fontes de cultura nacional a Não desconsiderando a questão do 
todos os brasileiros. Então, de acordo com  a período a partir da escravidão, mas se os 
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dantes, a eles próprios e a todos os Brasil.  De acordo com Florestan Fernan-
cidadãos comprometidos com a edu- des:
cação dos brasileiros [...] (BRASIL, 
2004). A abolição, por si mesma, não pôs 

fim, mas agravou o genocídio. [...] E 
O Brasil é o segundo maior país negro do posteriormente, o negro foi condena-

mundo, um país em que mais da metade da do à periferia da sociedade de clas-
população é afro-descendente; infelizmente, ses, como se não pertencesse à 
na maioria dos espaços ainda não há reco- ordem legal. O que o expôs a um 
nhecimento nem referência positiva sobre a extermínio moral e cultural, que teve 
história e a imagem do povo negro como seqüelas econômicas e demográficas 
parte da construção da história do Brasil. (FERNANDES in: NASCIMENTO, 

Em vários momentos, em trabalhos rea- 1978:21)
lizados nos diferentes grupos de estudantes 
e cursos de formação de professores obser- O que tem se constatado, através da his-
va-se que a maioria dos participantes mos- tória, é que a preocupação com as condi-
tra-se surpresa quando lhe é apresentado ções da população negra, não só através do 
que o Brasil é o segundo maior país negro do campo educacional, mas, também, cultural 
mundo, perdendo somente para a Nigéria. e social vem se manifestando, há muito tem-
Também, quando são questionados sobre o po, através de movimentos sociais em favor 
que aprenderam sobre a  história  da África  da melhoria da qualidade de vida da comuni-
e do povo negro enquanto freqüentaram os dade afro-brasileira.
bancos escolares, as expressões e as res- Para acompanhar um pouco melhor a 
postas desses grupos nos mostram que a trajetória educacional dos afro-brasileiros e 
história do povo negro não foi contada a par- chegarmos à aprovação da Lei 10.639/03, 
tir de sua origem, mas a partir do período da se faz necessário entender alguns proces-

História e cultura negra no currículo da Educação Básica 

Foto: Tânia Meinerz.



32

E N S A I O
Textual: H

istória e cultura negra no currículo da E
ducação B

ásica . E
duc. P

orto A
legre, v.2 n.11, p. 30-35, outubro 2008

sos que foram acontecendo, no início do outros interesses passaram a fazer parte do 
Século XX. Os movimentos e as associa- discurso das associações, vinculados a pro-
ções negras no Brasil a partir da década de testos e reivindicações. A questão educacional 
1930, por exemplo, foram referenciais, con- foi sendo relegada a segundo plano à medida 
duzindo ao reconhecimento da importância que os grupos passaram a se deixar influenciar 
da educação como aspecto fundamental. por movimentos de libertação da África.
Em 16 de setembro de 1931, foi criada a Fun- Os movimentos negros sempre tiveram, ao 
dação Frente Negra Brasileira, mais tarde longo do século, uma configuração diferente 
organizada em partido político. Segundo que os distingue dos demais movimentos (de 
Regina Pahim Pinto, “com o advento do Esta- classe social) da mesma época, ou seja, reuni-
do Novo, a Frente foi fechada, transforman- am suas reivindicações em três dimensões 
do-se na União Negra Brasileira, que se distintas na categoria etnicidade: “Nos anos 
extinguiu em 1938”.  Segundo a mesma 20, evocam a raça, nos anos 40, a tradição 
autora, a Frente Negra teria constituído um afro-brasileira e, finalmente, nos anos 70, a 
movimento reivindicatório, que visava a con- cultura negra” (GONÇALVES, 1998:35).
solidar e difundir uma consciência própria e A partir da década de 1980, não apenas o 
autônoma da situação racial brasileira movimento negro, mas outros movimentos 
(PINTO, 1987:9). sociais começam a reorganizar o cenário polí-

A Frente Negra, além de ter como objeti- tico mundial no tocante à questão racial, em 
vo elevar o negro através da educação, visa- especial no Brasil. Há, por parte dos militantes, 
va a oportunizar a ele condições de compe- expectativas de que os movimentos negros 
tir com o branco e de colocar-se em condi- viabilizem o atendimento das necessidades 
ções economicamente mais favoráveis. Em políticas, econômicas e culturais da comunida-
várias situações, a Frente Negra posicio- de negra, no sentido de possibilitar uma políti-
nou-se como idealizadora de um projeto ca de revalorização cultural do negro nas esco-
educacional para os negros, visando a sua las e na sociedade. 
ascensão econômica, cultural e social. A No Rio Grande do Sul, a força do movimen-
organização de escolas mantidas pelo to negro atual teve início com dois grupos: o 
governo e cursos de alfabetização para adul- Grupo “Palmares”, em Porto Alegre, fundado 
tos com o intuito de educar e conscientizar o em 1971, que, entre outras atividades, reali-
negro foram alguns exemplos do interesse zou, no mesmo ano, o primeiro ato evocativo 
em relação à educação dos negros. do 20 de novembro no país, e o Grupo “Tição”, 

A educação do negro foi adquirindo fundado em 1977, responsável pela Imprensa 
cada vez maior importância para os líderes Negra Gaúcha (ADÃO, 2003:60).  A partir de 
da Frente Negra. Num período em que o então, vários movimentos se articularam ao 
país passava por mudanças, na década de longo das últimas décadas com o intuito de 
1930, organizar um programa que promo- valorizar a cultura negra para ressignificar a 
vesse a integração do negro à sociedade de participação do negro e da sua influência no 
classes era um grande desafio para os gru- desenvolvimento do Estado.
pos dos movimentos sociais. Havia uma pre-
ocupação, no programa do movimento, em Nas últimas três décadas, tem-se 
deixar definidas as finalidades da organiza- observado o envolvimento de vários 
ção, ou seja, “o cuidado com a educação grupos ligados ao movimento negro 
coletiva tanto dos adultos como das crian- que, retomam a questão da educação e 
ças, nos seus vários graus e aspectos” se preocupam com a maneira como os 
(PINTO, 1987:10).  A persistência e o forta- alunos e alunas têm sido instruídos 
lecimento dos grupos e movimentos sociais acerca das questões que envolvem as 
se evidenciaram à medida que novas orga- comunidades negras no Estado. De 
nizações se formaram a partir da base con- acordo com a professora Vera Triump-
solidada pela Frente Negra, cujo principal ho, “o nosso modelo de educação é alie-
objetivo era o de elevar o negro através da nante para a maioria do povo brasileiro 
educação. que é negro. Esse modelo, responsável 

É importante ressaltar que o trabalho e em grande parte pelo fracasso escolar 
as investidas dos movimentos e associa- de afro-brasileiros, contribui, também, 
ções enfatizavam a educação como objetivo de modo significativo para a existência 
principal até a década de 1950. A partir daí, de problemas de identidade e baixa 
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auto-estima na comunidade negra” res, considerando relevante  a formação  
(TRIUMPHO, 2004:21). inicial e continuada desses professores e 

dos  demais profissionais que atuam na 
O que eu quis mostrar até aqui, apresen- escola, de modo que todos possam partici-

tando rapidamente o panorama geral dessa par, efetivamente e com conhecimento de 
idéia que vem sendo desenvolvida há muito causa, das mudanças desejadas no proces-
tempo em prol da educação da população so educativo. Outro ponto que destaca é a 
afro-descendente, é que  houve uma histó- organização do ambiente escolar como um 
ria  de sólida caminhada que, desde o início ambiente educativo em que se respeita o 
do Século XX, busca um  espaço digno para outro, em que se dá visibilidade a todos, eli-
o negro na sociedade brasileira. minando os preconceitos e os estereótipos, 

Algumas dessas expectativas vêm se estimulando a auto-imagem e a auto-estima 
concretizando através do esforço coletivo, positivas, ou seja, promovendo a igualdade 
do trabalho e de uma série de ações, em racial pelo combate às  diferentes formas de 
especial do Movimento Negro, para a regu- exclusão.
lamentação e a implementação da Lei Outro exemplo, a professora Rosa Mar-
10.639/2003, Lei que estabelece a obrigato- garida de Carvalho Rocha aponta como um 
riedade do ensino de História da África e das pressuposto para o ensino da História da 
culturas afro-brasileiras nos currículos das África, ou seja, a desconstrução e a elimina-
escolas. Aqui inicia o processo que pode ser ção de estereótipos construídos sobre este 
considerado mais complicado, pois, quando continente, seu povo e sua cultura, ressigni-
trata-se de fazer valer ou dar mais valor à ficando e construindo novos conceitos. Apon-
contribuição dos africanos e afro-brasileiros ta, também, a possibilidade de desfazer os 
na construção do nosso país, os currículos equívocos estabelecidos secularmente e 
das escolas não têm se detido muito em que impediam a visualização dos povos afri-
aprofundar sobre a temática . canos como protagonistas de civilização. 

Entre vários referenciais, cito a professo- Considerando que há equívocos quanto ao 
ra Vera Neusa Lopes, Bacharel em Ciências ensino da história da África, quando se dá 
Sociais, Especialista em Planejamento da ênfase à visão negativa que foi construída 
Educação e membro do Coletivo Estadual sobre a África, Rosa Margarida insiste em 
de Professores Negros, quando afirma que dizer que os professores deverão estar aten-
devemos investir na formação dos professo- tos, fazendo uma análise crítica sobre as fon-
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sos que foram acontecendo, no início do outros interesses passaram a fazer parte do 
Século XX. Os movimentos e as associa- discurso das associações, vinculados a pro-
ções negras no Brasil a partir da década de testos e reivindicações. A questão educacional 
1930, por exemplo, foram referenciais, con- foi sendo relegada a segundo plano à medida 
duzindo ao reconhecimento da importância que os grupos passaram a se deixar influenciar 
da educação como aspecto fundamental. por movimentos de libertação da África.
Em 16 de setembro de 1931, foi criada a Fun- Os movimentos negros sempre tiveram, ao 
dação Frente Negra Brasileira, mais tarde longo do século, uma configuração diferente 
organizada em partido político. Segundo que os distingue dos demais movimentos (de 
Regina Pahim Pinto, “com o advento do Esta- classe social) da mesma época, ou seja, reuni-
do Novo, a Frente foi fechada, transforman- am suas reivindicações em três dimensões 
do-se na União Negra Brasileira, que se distintas na categoria etnicidade: “Nos anos 
extinguiu em 1938”.  Segundo a mesma 20, evocam a raça, nos anos 40, a tradição 
autora, a Frente Negra teria constituído um afro-brasileira e, finalmente, nos anos 70, a 
movimento reivindicatório, que visava a con- cultura negra” (GONÇALVES, 1998:35).
solidar e difundir uma consciência própria e A partir da década de 1980, não apenas o 
autônoma da situação racial brasileira movimento negro, mas outros movimentos 
(PINTO, 1987:9). sociais começam a reorganizar o cenário polí-

A Frente Negra, além de ter como objeti- tico mundial no tocante à questão racial, em 
vo elevar o negro através da educação, visa- especial no Brasil. Há, por parte dos militantes, 
va a oportunizar a ele condições de compe- expectativas de que os movimentos negros 
tir com o branco e de colocar-se em condi- viabilizem o atendimento das necessidades 
ções economicamente mais favoráveis. Em políticas, econômicas e culturais da comunida-
várias situações, a Frente Negra posicio- de negra, no sentido de possibilitar uma políti-
nou-se como idealizadora de um projeto ca de revalorização cultural do negro nas esco-
educacional para os negros, visando a sua las e na sociedade. 
ascensão econômica, cultural e social. A No Rio Grande do Sul, a força do movimen-
organização de escolas mantidas pelo to negro atual teve início com dois grupos: o 
governo e cursos de alfabetização para adul- Grupo “Palmares”, em Porto Alegre, fundado 
tos com o intuito de educar e conscientizar o em 1971, que, entre outras atividades, reali-
negro foram alguns exemplos do interesse zou, no mesmo ano, o primeiro ato evocativo 
em relação à educação dos negros. do 20 de novembro no país, e o Grupo “Tição”, 

A educação do negro foi adquirindo fundado em 1977, responsável pela Imprensa 
cada vez maior importância para os líderes Negra Gaúcha (ADÃO, 2003:60).  A partir de 
da Frente Negra. Num período em que o então, vários movimentos se articularam ao 
país passava por mudanças, na década de longo das últimas décadas com o intuito de 
1930, organizar um programa que promo- valorizar a cultura negra para ressignificar a 
vesse a integração do negro à sociedade de participação do negro e da sua influência no 
classes era um grande desafio para os gru- desenvolvimento do Estado.
pos dos movimentos sociais. Havia uma pre-
ocupação, no programa do movimento, em Nas últimas três décadas, tem-se 
deixar definidas as finalidades da organiza- observado o envolvimento de vários 
ção, ou seja, “o cuidado com a educação grupos ligados ao movimento negro 
coletiva tanto dos adultos como das crian- que, retomam a questão da educação e 
ças, nos seus vários graus e aspectos” se preocupam com a maneira como os 
(PINTO, 1987:10).  A persistência e o forta- alunos e alunas têm sido instruídos 
lecimento dos grupos e movimentos sociais acerca das questões que envolvem as 
se evidenciaram à medida que novas orga- comunidades negras no Estado. De 
nizações se formaram a partir da base con- acordo com a professora Vera Triump-
solidada pela Frente Negra, cujo principal ho, “o nosso modelo de educação é alie-
objetivo era o de elevar o negro através da nante para a maioria do povo brasileiro 
educação. que é negro. Esse modelo, responsável 

É importante ressaltar que o trabalho e em grande parte pelo fracasso escolar 
as investidas dos movimentos e associa- de afro-brasileiros, contribui, também, 
ções enfatizavam a educação como objetivo de modo significativo para a existência 
principal até a década de 1950. A partir daí, de problemas de identidade e baixa 
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dos  demais profissionais que atuam na 
O que eu quis mostrar até aqui, apresen- escola, de modo que todos possam partici-

tando rapidamente o panorama geral dessa par, efetivamente e com conhecimento de 
idéia que vem sendo desenvolvida há muito causa, das mudanças desejadas no proces-
tempo em prol da educação da população so educativo. Outro ponto que destaca é a 
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ria  de sólida caminhada que, desde o início ambiente educativo em que se respeita o 
do Século XX, busca um  espaço digno para outro, em que se dá visibilidade a todos, eli-
o negro na sociedade brasileira. minando os preconceitos e os estereótipos, 

Algumas dessas expectativas vêm se estimulando a auto-imagem e a auto-estima 
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do trabalho e de uma série de ações, em racial pelo combate às  diferentes formas de 
especial do Movimento Negro, para a regu- exclusão.
lamentação e a implementação da Lei Outro exemplo, a professora Rosa Mar-
10.639/2003, Lei que estabelece a obrigato- garida de Carvalho Rocha aponta como um 
riedade do ensino de História da África e das pressuposto para o ensino da História da 
culturas afro-brasileiras nos currículos das África, ou seja, a desconstrução e a elimina-
escolas. Aqui inicia o processo que pode ser ção de estereótipos construídos sobre este 
considerado mais complicado, pois, quando continente, seu povo e sua cultura, ressigni-
trata-se de fazer valer ou dar mais valor à ficando e construindo novos conceitos. Apon-
contribuição dos africanos e afro-brasileiros ta, também, a possibilidade de desfazer os 
na construção do nosso país, os currículos equívocos estabelecidos secularmente e 
das escolas não têm se detido muito em que impediam a visualização dos povos afri-
aprofundar sobre a temática . canos como protagonistas de civilização. 

Entre vários referenciais, cito a professo- Considerando que há equívocos quanto ao 
ra Vera Neusa Lopes, Bacharel em Ciências ensino da história da África, quando se dá 
Sociais, Especialista em Planejamento da ênfase à visão negativa que foi construída 
Educação e membro do Coletivo Estadual sobre a África, Rosa Margarida insiste em 
de Professores Negros, quando afirma que dizer que os professores deverão estar aten-
devemos investir na formação dos professo- tos, fazendo uma análise crítica sobre as fon-
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tes bibliográficas que ainda reproduzem pre- ridade e de inferioridade sejam supe-
conceitos raciológicos e ideológicos contra rados, que novas formas de pessoas 
os povos e as civilizações africanas.  E alerta: negras e não-negras se relacionarem 
“Cuidado com obras preconceituosas e desa- se jam estabe lec idas (SILVA,  
tualizadas!”. Algumas dessas obras, por não 2001:154).
trazerem um aprofundamento na temática, 
acabam por passar a imagem de que a nossa O que se observa, de um modo geral, 
herança cultural não tem muito valor; as  idéi- quando a questão é a diversidade nas esco-
as que sustentam o diálogo são como se o las, é justamente o pouco aproveitamento da 
europeu “civilizou” a África e que esse país temática nas salas de aula. Apesar disso, 
não tem história  nem escrita. dependendo das relações que ali se estabe-

Esses pressupostos apontados pela pro- lecem,  
fessora Rosa Margarida nos levam a refletir 
sobre as questões do reconhecimento e da Acredita-se que, a escola enquanto 
identificação do afro-descendente no Brasil, [sic] espaço institucional "proporcio-
questões essas ainda um pouco distantes de nará" um campo de crescimento eqüi-
um reconhecimento efetivo. Sobre o tema, tativo para todos os que usufruem os 
Petronilha da Silva nos diz: seus serviços, aperfeiçoando suas 

atribuições pessoais e, a partir de 
Todo esse processo de aquisição de então, propiciará um acesso à vida em 
conhecimentos e de formação de ati- sociedade. [...] a escola poderá ser um 
tude respeitosa, de reconhecimento espaço de inculcação dos valores 
da participação e contribuição dos dominantes, levando de modo sutil e 
afro-brasileiros na sociedade brasilei- eficaz à domesticação dos sujeitos 
ra, requer que preconceitos e discri- aos interesses capitalistas. A negação 
minações contra este grupo sejam das questões que envolvem o negro 
abolidos, que sentimentos de superio- na escola poderá contribuir para a 
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acentuação da exclusão social em várias décadas, a história do negro no Brasil 
outros espaços sociais (MELLO e ainda está sendo apresentada de forma fol-
KRONBAUER, 2008:43). clorizada (ainda representada através das 

danças, lendas, panos coloridos...). Os cur-
Há a necessidade de fazermos os ques- sos de formação e os trabalhos junto aos 

tionamentos: qual a “atitude” que a escola professores, nas escolas, poderiam ser 
vem tomando em relação à implementação mais desafiadores, permitindo ao professor 
da Lei 10.639/03 e nas discussões sobre a abordar e buscar esses conhecimentos, con-
História da África e Afro-brasileira no currí- siderando a África como um grande conti-
culo escolar? Que trabalho vem sendo reali- nente sem deixar de levar em conta que gran-
zado de forma efetiva nas salas de aula da des civilizações surgiram no continente afri-
educação básica e nos cursos de  formação cano; portanto, não poderá ser visto somen-
dos professores?  Que tipo de conhecimen- te como um  lugar de conflitos,  pobreza e 
to e atividade está contemplando a discus- tribos, mas como o berço da humanidade.
são e aprofundamento da história africana e Creio que as instituições de ensino apre-
afro-brasileira?  O que se observa nos rela- sentam condições de organizar um o ambi-
tos dos professores e dos estudantes? Exis- ente escolar que dê espaço para a discus-
tem muitas dúvidas e até equívocos por falta são e a descoberta, que pensem esse espa-
de conhecimento sobre a temática. ço da escola como um ambiente educativo 

Infelizmente, após cinco anos da imple- em que se respeita o outro, em que se dá visi-
mentação da Lei 10.639/03 e das discus- bilidade a todos, eliminando os preconceitos 
sões acadêmicas em torno da temática há e a discriminação em todas as formas. 
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Um dos maiores 

problemas do ensino 

superior é a evasão, 

que em 2006 era de 

12,4% nas instituições 

públicas e de 25,4% 

nas particulares. A 

média nacional de 

abandono é de 21,7%.

1  Diretor-geral da Escola 
Superior de Propaganda e 

Marketing – ESPM/RS.

A idéia de fazer uma análise que per-
mita estabelecer perspectivas futuras 
para um setor de mercado é extremamen-
te difícil; em especial, quando tal setor 
está passando por períodos de instabili-
dade, turbulências conjunturais. Essa é a 
situação do mercado educacional.

Esse quadro encontra-se agravado por 
mais três fortes realidades:
I) Acirramento da concorrência nos seus 

mais diversos nichos ou níveis educa-
cionais (fundamental, médio e supe-
rior).

II) Pressão no aumento dos custos de ope-
ração provocado pelo altíssimo nível 
de inadimplência.

III) Ingresso de competidores internaci-
onais no setor educacional.
Some-se a isso, tanto no âmbito da 

norma civil quanto da norma educacio-
nal, uma legislação – MEC –, diferenciada 

mercado da Educação

Tendências e 
perspectivas do

Superior privada
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2  Mestre em Lingüística 
Aplicada pela PUCRS e 

Professora da ESPM/RS.. 

para cada patamar ou nível educacional.
Dessa forma, com a finalidade de mini-

mizar previsões de amplitude e orienta-
ção inadequadas sobre a questão em que 
este artigo debruça-se, iremos, portanto, 
apresentar concisa, mas apropriadamen-
te, a situação do mercado educacional de 
tal forma que seja possível, ao mesmo 
tempo,  delinear de maneira descritiva e 
informacional a realidade das Institui-
ções de Ensino Superior no Rio Grande do 
Sul, bem como, a partir do quadro confi-
gurado por tais informações, apontar 
para a complexidade da situação, para a 
urgência de atitudes concretas e objeti-
vas por parte dos responsáveis e interes-
sados em uma educação de valor.

É importante, nesse sentido, iniciar a 
discussão analisando alguns dados e 
informações quantitativas da realidade 
brasileira do setor.

Atualmente, embora o Brasil tenha 
apenas 8% da população com ensino 
superior completo, a ociosidade das 
vagas oferecidas beira o patamar de 
quase 50%. Por outro lado, um dos maio-
res problemas não resolvido no ensino 
superior é a evasão. Dados de 2006 apon-
tam que 12,4% dos alunos de institui-
ções públicas desistiram de seus cursos. 
Já nas particulares, esse índice dobra, 
chegando a 25,4%, o que nos dá, em 
média nacional, o espantoso índice de 
21,7% de abandono.

O Rio Grande do Sul não fica longe de 
dados alarmantes como esses. A demanda 
reprimida – pessoas que voltam aos estu-
dos após os 25 anos de idade – é princi-
palmente atendida pelo avanço dos cha-
mados cursos tecnológicos, que têm dura-
ção por volta de dois anos e que atingi-
ram 320% de crescimento no número de 
matrículas entre os anos 2000 e 2006.

Outra realidade que tem colaborado 
para acentuar o problema é a EaD – Edu-
cação a Distância – segmento que apre-
senta um expressivo crescimento ao 
longo dos últimos anos. Vejamos os 
dados do Centro de Inteligência Competi-
tiva da ESPM: a EaD atingiu crescimento 
de 315% nas matrículas e 571% na oferta 
dos mais variados cursos e programas edu-
cacionais, incluindo aqui a Universidade 
Aberta do Brasil (UAB) com a formação 
de professores para a rede pública.

Nesse contexto, é possível prever uma 
redução da demanda pelo ensino superior 
privado e, até 2010, um crescimento de 
100% no atendimento pelo setor públi-
co. Contribuirão para isso a UAB e o Pro-
grama de Apoio a Planos de Reestrutura-
ção e Expansão das Universidades Fede-
rais (Reuni) – que prevê significativo 
aumento na ampliação de vagas em tal 
segmento.

Em um primeiro plano, analisando 
apenas esses dados macro iniciais, pode-
se perceber rapidamente que profundas 
mudanças poderão  acontecer em um 
futuro próximo:
I) Forte investimento pelo Governo Fede-
ral (até 2010), incrementando o papel da 
universidade pública no contexto educa-
cional brasileiro.
II) O setor privado atinge a maturidade, 
estágio no qual fica evidenciada a oferta 
maior que a demanda, prejudicando com 
isso maiores investimentos no setor.

Dado que os investimentos, tanto 
públicos quanto privados, estão concen-
trados nas grandes capitais e nos grandes 
centros urbanos, notam-se oportunidades 
de crescimento ainda nas regiões periféri-
cas, em especial, no interior do Centro-
Oeste e do Norte do País. Nesse campo, o 

Oportunidade

dinâmica do meio educacional
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cionais (fundamental, médio e supe-
rior).

II) Pressão no aumento dos custos de ope-
ração provocado pelo altíssimo nível 
de inadimplência.

III) Ingresso de competidores internaci-
onais no setor educacional.
Some-se a isso, tanto no âmbito da 

norma civil quanto da norma educacio-
nal, uma legislação – MEC –, diferenciada 
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para cada patamar ou nível educacional.
Dessa forma, com a finalidade de mini-

mizar previsões de amplitude e orienta-
ção inadequadas sobre a questão em que 
este artigo debruça-se, iremos, portanto, 
apresentar concisa, mas apropriadamen-
te, a situação do mercado educacional de 
tal forma que seja possível, ao mesmo 
tempo,  delinear de maneira descritiva e 
informacional a realidade das Institui-
ções de Ensino Superior no Rio Grande do 
Sul, bem como, a partir do quadro confi-
gurado por tais informações, apontar 
para a complexidade da situação, para a 
urgência de atitudes concretas e objeti-
vas por parte dos responsáveis e interes-
sados em uma educação de valor.

É importante, nesse sentido, iniciar a 
discussão analisando alguns dados e 
informações quantitativas da realidade 
brasileira do setor.

Atualmente, embora o Brasil tenha 
apenas 8% da população com ensino 
superior completo, a ociosidade das 
vagas oferecidas beira o patamar de 
quase 50%. Por outro lado, um dos maio-
res problemas não resolvido no ensino 
superior é a evasão. Dados de 2006 apon-
tam que 12,4% dos alunos de institui-
ções públicas desistiram de seus cursos. 
Já nas particulares, esse índice dobra, 
chegando a 25,4%, o que nos dá, em 
média nacional, o espantoso índice de 
21,7% de abandono.

O Rio Grande do Sul não fica longe de 
dados alarmantes como esses. A demanda 
reprimida – pessoas que voltam aos estu-
dos após os 25 anos de idade – é princi-
palmente atendida pelo avanço dos cha-
mados cursos tecnológicos, que têm dura-
ção por volta de dois anos e que atingi-
ram 320% de crescimento no número de 
matrículas entre os anos 2000 e 2006.

Outra realidade que tem colaborado 
para acentuar o problema é a EaD – Edu-
cação a Distância – segmento que apre-
senta um expressivo crescimento ao 
longo dos últimos anos. Vejamos os 
dados do Centro de Inteligência Competi-
tiva da ESPM: a EaD atingiu crescimento 
de 315% nas matrículas e 571% na oferta 
dos mais variados cursos e programas edu-
cacionais, incluindo aqui a Universidade 
Aberta do Brasil (UAB) com a formação 
de professores para a rede pública.

Nesse contexto, é possível prever uma 
redução da demanda pelo ensino superior 
privado e, até 2010, um crescimento de 
100% no atendimento pelo setor públi-
co. Contribuirão para isso a UAB e o Pro-
grama de Apoio a Planos de Reestrutura-
ção e Expansão das Universidades Fede-
rais (Reuni) – que prevê significativo 
aumento na ampliação de vagas em tal 
segmento.

Em um primeiro plano, analisando 
apenas esses dados macro iniciais, pode-
se perceber rapidamente que profundas 
mudanças poderão  acontecer em um 
futuro próximo:
I) Forte investimento pelo Governo Fede-
ral (até 2010), incrementando o papel da 
universidade pública no contexto educa-
cional brasileiro.
II) O setor privado atinge a maturidade, 
estágio no qual fica evidenciada a oferta 
maior que a demanda, prejudicando com 
isso maiores investimentos no setor.

Dado que os investimentos, tanto 
públicos quanto privados, estão concen-
trados nas grandes capitais e nos grandes 
centros urbanos, notam-se oportunidades 
de crescimento ainda nas regiões periféri-
cas, em especial, no interior do Centro-
Oeste e do Norte do País. Nesse campo, o 
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dinâmica do meio educacional
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Com o expressivo 

crescimento da 

oferta de EaD, 

haverá redução 

da demanda pelo 

ensino superior 

privado e, até 2010, 

um aumento 

de 100% no 

atendimento pelo 

setor público.

Em apenas oito anos, o número de IES 

públicas cresceu 84%. No setor privado, 

houve um crescimento de 300%. Resta 

saber se esse crescimento é compatível 

com as necessidades do setor.

investimento público está caminhando à 
frente. Enquanto o mercado aguarda o Con-
gresso Nacional aprovar a Reforma Univer-
sitária, que limita a participação de 
estrangeiros a 30% do capital volante das 
instituições, os grupos estrangeiros 
ganham cada vez mais espaço no mercado 
do ensino superior brasileiro. No outro 
extremo dessa reforma, com as diversas 
variantes do Código Civil Brasileiro, não se 
pode contar com a eficácia desse ato quan-
do se conhecem os meandros da economia 
brasileira, tais como os contratos de gave-
ta, contratos “laranjas”, etc. Atento às difi-
culdades enfrentadas por tradicionais e 
qualificadas instituições de ensino, o 
setor privado depara-se com grupos “edu-
cacionais” que, através de abertura de 
capital, encontram oportunidades de aqui-
sição e fusão de instituições, ampliando 
cada vez mais seu poder no setor.

A interferência do governo por inter-
médio do MEC é cada vez maior. Ao invés 
de aprofundar a regulamentação do setor 
através do aprimoramento dos instru-
mentos de fiscalização, essa interferên-
cia, quando acontece, se dá no caminho 
inverso, com legislações mutáveis e su-

jeitas às instabilidades políticas. Isso 
impede às instituições de ensino um pla-
nejamento de longo prazo. O governo, 
por sua omissão, permite o surgimento e 
o crescimento de grupos educacionais de 
caráter mais comercial que, através de 
intensos lobbies, obtêm proveitos indivi-
duais que oferecem pouca contribuição à 
coletividade e competem de forma desi-
gual com as instituições focadas no ensi-
no, pesquisa e extensão.

Estabelecido esse cenário nacional, 
voltemo-nos agora para a situação atual 
no Rio Grande do Sul.

A partir do quadro ao lado, verifica-
mos que o Rio Grande do Sul vem rece-
bendo fortíssimos investimentos na revi-
talização do negócio internacional de 
distribuição de produtos. No que tange 
aos investimentos setoriais, em virtude 
da gravíssima crise política enfrentada 
pelo atual governo, além da indefinição, 
outro fator contribui para o problema, 
qual seja, a incredulidade do planeja-
mento de investimentos do setor público 
em função da crise política e econômica 
enfrentadas pelo Estado, sem contar a 
fuga ou letargia nos investimentos priva-
dos no Rio Grande do Sul. 

Analisando o gráfico, podemos perce-
ber que em 2006 o Rio Grande do Sul con-
tava com 102 instituições de ensino supe-
rior, sendo 10 públicas e as demais 92 pri-
vadas. A população apta a ingressar no 
ensino superior é de 2 mil a 2,5 mil alu-
nos por instituição, considerando as pes-
soas com o seguinte perfil: escolaridade 
adequada, mínima capacidade de renda, 
empregada.

Todavia, ao tomarmos os últimos acon-
tecimentos nos anos de 2007 e 2008 com 
o fortalecimento da Universidade Estadu-
al do Rio Grande do Sul (UERGS), o 
aumento das vagas ofertadas pela Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS) e o investimento na nova Uni-
versidade Federal do Pampa (Unipampa), 
fica evidente que esse número decairá 
para algo próximo de mil 1,5 mil alunos 
por instituição.

A fim de compreender esse cenário, a 
tabela abaixo é significativa, pois apre-
senta o panorama da evolução do setor 
educacional no Rio Grande do Sul.

Percebe-se, portanto, que, em apenas 
oito anos, o número de Instituições de 
Ensino Superior (IES) cresceu 84%. Nota-
se igualmente que, no que tange às IES 
particulares, houve um crescimento de 
cerca de 300%.Nessas condições, torna-
se importante refletir sobre a seguinte 
questão: esse crescimento absurdo, pelo 
ângulo de qualquer análise mercadológi-
ca, é compatível e razoável perante as 
necessidades do setor?

A última tabela, apresentada a seguir, 
contribui para corroborar o forte momento 
de expansão e investimentos no setor, a 
saber, o número de operações cresceu 
900% entre o primeiro semestre de 2007 e 
o primeiro de 2008. Até julho de 2008, 
foram realizadas 30 transações no setor 
educacional. Por fim, mais de 50% das 
ações das Instituições de Ensino Superior, 
que abriram seu capital, acabaram sendo 
compradas por investidores estrangeiros.

Tendo em vista os aspectos discuti-
dos, é possível constatar que o objetivo 
principal da maior parte dos grandes gru-
pos aquisidores é o público das classes C 

e D, de onde partirá a maior contribuição 
de demanda por vagas no Ensino Superior 
nos próximos anos.

Dado o cenário delineado, é possível 
afirmar que o Rio Grande do Sul está abso-
lutamente inserido nele. Apenas nos últi-
mos meses, duas IES no interior do Esta-
do foram compradas pelo Grupo Anhan-
guera Educacional Participações S.A., e 
outra faculdade, a saber, a ESADE, adqui-
rida pela investidora norte-americana 
Laureate Internacional Universities, a  
mesma que adquiriu a Universidade 
Anhembi/Morumbi, em São Paulo. Em 
agosto deste ano, foram descobertas 
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Embora a agricultura esteja apresentando 
recuperação, o poder de decisão das grandes 
empresas têm saído do estado;

Em vários setores, mas em especial o calçadista, as 
empresas estão buscando crescer ou mesmo instalar-
se em outros estados;

Simultaneamente Porto Alegre tem programado uma 
série de investimentos, alguns em fase de conclusão 
como o Barra Shopping, outros em fase de definição 
do vencedor da licitação como a revitalização do Cais 
do porto, projeto estimado em R$400 milhões de 
investimento.

Fonte: Núcleo de informações ESPM
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informações sobre a suposta venda de um 
dos melhores centros universitários do 
Estado, a UniRitter, com sedes em Canoas 
e Porto Alegre. Mais uma evidência de 
que o Rio Grande do Sul faz, sim, parte 
dessa inquietante realidade. 

Os dados dos gráficos acima igual-
mente contribuem para delinear de forma 
mais objetiva e contundente a situação 
que estamos descrevendo. Uma rápida 
análise da tabela permite verificar que, 
em 2006, o Rio Grande do Sul contava 
com 2.573 cursos universitários, o que 
representa uma média de 850 alunos por 
curso e menos de 80 alunos por série. Já o 
gráfico aponta para a existência da oferta 
de 107.063 vagas, distribuídas em 2.573 
cursos. Temos, portanto, uma média infe-
rior a 45 vagas por curso.

Lembrando que o índice médio de eva-
são é de 21%, a média de vagas por curso 
cai então para 34%. Mesmo aplicando a 
média de oito séries, não teremos o 
menor nível de sustentabilidade no setor. 
Isso sem considerar a inadimplência 
como mais um agravante.

O contraponto dessa análise pessimis-
ta, embora real, do setor econômico mos-
tra-nos outra perspectiva. Pesquisas da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV) e do Insti-
tuto de Pesquisas Econômicas (IPE/USP), 
divulgadas no início de agosto, demons-
tram que a classe média cresceu 51,89%. 
Desde 2003, o percentual daqueles deno-
minados como pobres vem caindo, de 35% 
para os atuais 24,1% da população. 

Já no caso de pesquisa realizada pelo 
Ministério da Saúde, verifica-se que a 
taxa de fecundidade da população apre-

senta uma redução significativa: de 1,8 
nascimentos por cada mulher em 2008 
contra 6,3 nos anos 60. Segundo o IBGE, 
a projeção era de que essa taxa fosse atin-
gida somente em 2043. Os resultados des-
sas pesquisas permitem que se considere 
que a tendência é de melhoria na renda e 
no padrão de vida no País. Como conse-
qüência, a demanda por educação de qua-
lidade, a um custo mais elevado, poderá 
aumentar ao longo dos próximos anos.

Os dados apresentados, em síntese, 
apontam para a necessidade de nos preo-
cuparmos com a qualidade que se obtém 
do mercado educacional. De um lado, há 
o governo procurando ganhar espaços na 
mídia, mostrando seus esforços para a 
ampliação do número de vagas. De outro, 
encontra-se o setor privado voltado ao 
lucro e à rentabilidade do negócio.

Contudo, embora o que está dito seja 
verdade, uma análise superficial da 
mesma pode levar a conclusões inade-
quadas, que também não contribuem 
para abordar o problema. 

Algumas considerações 
sobre o panorama apresentado

É claro que é precipitado afirmar que 
o governo está errado em buscar a ampli-
ação das vagas e, com isso, o engajamen-
to cada vez maior da sociedade brasileira 
como um todo na participação de um mer-
cado, até então, cada vez mais elitista e 
sectário; nem que a instituição privada 
está errada em buscar no negócio educa-
cional o retorno de seu investimento, ou 
seja, o lucro.

O problema está exatamente nesta 
dicotomia: cada um visando sua análise de 
eficiência pelos resultados quantitativos, 
sobrando pouco espaço para a busca da 
excelência acadêmica na produção do 
conhecimento e no desenvolvimento da 
capacitação efetiva do aluno.

Nessa perspectiva, os aspectos trata-
dos levantam uma segunda questão: até 
onde podemos ir num setor em que há um 
mercado que centraliza sua principal 
visão, seu planejamento, suas ações e 
sua avaliação na pura e simples quantifi-
cação de resultados numéricos?

Voltemo-nos agora para o setor públi-
co, cujos programas como o Universidade 
para todos (ProUni), por exemplo, abrem 
dezenas de milhares de vagas em escolas 
particulares em troca de benefícios fiscais.

Supondo a realidade apresentada, veja-
mos algumas conseqüências imediatas 
para um aluno carente contemplado pela 
bolsa que passa a freqüentar uma institui-
ção privada: (i) material necessário para 
um desempenho adequado no curso; (ii) a 
localização entre a IES e o local onde mora 
o aluno – custos de deslocamento e tem-
po; (iii) sem contar o aspecto social – per-
mitir o acesso à universidade de forma 

alguma exime que se pense a importância 
dos fatores sociais envolvidos nesse novo 
círculo de convivência. Como é possível 
verificar, tornar alguém um aluno no sen-
tido pleno vai muito além da momentânea 
isenção da mensalidade.

Dessa forma, é claro que as institui-
ções públicas de ensino deveriam, tam-
bém, voltar suas vagas para tais alunos, 
promovendo equilíbrio social, enfatiza-
mos novamente ser esse um dos pilares 
fundamentais que justificam e sustentam 
os programas de bolsas. Muito pelo con-
trário, nas instituições públicas que, por 
hipótese, deveriam estar voltadas para 
contemplar alunos carentes, encontra-
mos o clássico paradoxo: pessoas com 
alto poder econômico ocupam vagas vol-
tadas para pessoas de baixa renda. Além 
de terem condições de pagar uma univer-
sidade privada, dispõem de recursos para 
várias outras atividades da vida acadêmi-
ca e social. 

Quando os alunos carentes não conse-
guem bolsas, a situação fica pior: depa-
ramo-nos com alunos tendo que arcar 
com mensalidades insustentáveis, além 
de todas as exigências e necessidades 
que, como mencionamos de forma simpli-

ficada, acompanham a formação acadê-
mica. Mais uma vez a inclusão torna-se 
um peso, pois esses alunos passam a ter 
que buscar por conta própria aquilo que 
deveria estar assegurado pelas institui-
ções de ensino públicas.

A situação agrava-se por mais um moti-
vo. O que vemos, de um lado, é o prevale-
cimento eleitoral do governo pela abertu-
ra de inúmeras vagas sem a preocupação 
do controle, da efetiva participação do 
programa no contexto global. De outro, 
vemos as instituições privadas beneficia-
das com as benesses fiscais sem a menor 
preocupação com a efetiva inclusão social 
desse aluno e, muito menos, com o inte-
resse em saber das conseqüências trági-
cas que a frustração poderá trazer a esse 
cidadão. Evidentemente, programas que 
impulsionem a educação trazem benefíci-
os para muitos, mas dada a perspectiva 
pela qual a estamos abordando – a qual 
sem dúvida deve ser trazida à luz e discu-
tida para um tratamento sério e responsá-
vel do problema –  esses benefícios pode-
riam ser destinados – e usufruídos na sua 
plenitude – por todos os brasileiros.

Quem escreve este artigo não é um rei-
tor ou mesmo diretor de uma instituição 
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o que está em discussão é o ensino privado 
– até porque não temos respostas prontas 
para tais dilemas e paradoxos. 
- Qual instituição de Ensino Superior com-

preende a premência por zelar e forta-
lecer o seu corpo docente?

- Qual instituição de Ensino Superior se 
responsabiliza e capacita seus funcio-
nários como investimento também 
importante quando se pensa em quali-
dade do ensino privado?

Por fim, perguntamo-nos:
- Qual instituição de Ensino Superior preo-

cupa-se e procura fazer o melhor que 
pode para cuidar dos seus alunos como 
se cuidasse dos seus próprios filhos?
De tudo o que apresentamos, resta-

nos enfrentar os seguintes aspectos: por 

de ensino, mas um pai preocupado com o 
que estão fazendo e como está se confi-
gurando o cenário para o seu filho, para 
os nossos filhos, e a difícil vida competiti-
va que eles enfrentarão do lado de fora de 
uma instituição de Ensino Superior.

Conclusão sobre o panorama futuro
Não vamos concluir este artigo com 

três ou quatro conclusões simplistas e 
triviais sobre o futuro e a perspectiva do 
mercado educacional.

É claro que o fato de uma pessoa eco-
nomicamente privilegiada ingressar em 
uma universidade federal não é aviltante. 
O que se está dizendo aqui não é que os 
alunos de classes privilegiadas não 
devem ter acesso às instituições públi-
cas, mas sim estamos chamando atenção 
para o fato de que governo não pode 
negligenciar aqueles que tais institui-
ções devem igualmente privilegiar. 

Aqui uma reflexão responsável deve 
contemplar o seguinte desafio: qual a 
melhor forma de beneficiar os alunos 
carentes através de programas como o 
ProUni?

Finalizamos levantando agora outras 
questões igualmente importantes quando 

Conclusão sobre 
o panorama futuro

A falta de regulamentação permite o surgimento e o crescimento 

de grupos educacionais de caráter mais comercial que 

competem de forma desigual com as instituições de ensino.

ora, não há como prever responsavel-
mente, pelo menos em curto e médio pra-
zo, boas perspectivas para o setor educa-
cional no Brasil. Sob o aspecto da lucrati-
vidade, as perspectivas mostram-se pro-
missoras. Infelizmente, sobre os aspec-
tos para os quais as IES, sejam elas públi-
cas ou privadas, existem, a saber, a exce-
lência e a qualidade do ensino, menos 
ainda se tem a dizer. Entretanto, há duas 
formas de acolhermos a realidade do ensi-
no superior no Brasil e no Rio Grande do 
Sul que os dados descreveram. A primeira 
delas é tomá-los como indícios desesti-
mulantes; a segunda, como base para 
decisões acertadas sobre como compre-
ender a natureza e a configuração do pro-
blema e partir em busca de soluções con-
cretas, viáveis e de qualidade. 
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